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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N° 05/2020
“Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, incluindo serviços de implantação, treinamento, manutenção, suporte e infraestrutura necessária para funcionamento em ambiente WEB” 
Processo administrativo nº 3723/2019
Modalidade: Pregão Presencial
Tipo: menor preço 

Critério de Julgamento: Menor preço Global

Data da realização: 14/07/2020
Horário de início da sessão: 09:00 Hrs
Local: Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35 – Centro - Cordeirópolis/SP

Valor estimado: R$ 360.200,00 (trezentos e sessenta mil e duzentos reais).
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivando o “Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, incluindo serviços de implantação, treinamento, manutenção, suporte e infraestrutura necessária para funcionamento em ambiente WEB”, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 2.587, de 16 de junho de 2008 e Decreto Municipal nº 2.105, de 13 de dezembro de 2001, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.
1. DOS ANEXOS

1.1. São anexos deste edital:
I – Termo de Referência;

II – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

III – Modelo de Declaração de Habilitação;

IV – Modelo de Proposta Comercial;

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 

VI – Minuta do Contrato.

VI – Termo de Ciência e Notificação
2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a “Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, incluindo serviços de implantação, treinamento, manutenção, suporte e infraestrutura necessária para funcionamento em ambiente WEB”.

 2.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que atendam as exigências de habilitação.

3.2. Não será permitida a participação:

3.2.1. Estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.2. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.2.3. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.4. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.5. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.6. De empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ou de suas autarquias.

3.2.7. Reunidas em consórcio.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.

4.1.5. Os documentos de que trata a alínea “a” do subitem 4.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 

4.1.5.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo Pregoeiro.

4.1.5.2. Em todas as hipóteses referidas neste subitem, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

4.2. O licitante também deverá apresentar, ainda na fase de credenciamento, e fora dos envelopes nº 01 e 02, uma DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, preferencialmente, nos moldes do anexo III deste edital.   

4.3. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, deverão firmar DECLARAÇÃO, preferencialmente, nos termos do modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo apresentá-la fora dos envelopes, já na fase de credenciamento.

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. A despesa decorrente da contratação ora licitada está estimada em R$ 154.900,00 (cento e cinquenta e quatro mil e novecentos reais) e será atendida pela seguinte dotação consignada no orçamento do exercício financeiro de 2019 e das respectivas despesas do orçamento de 2020 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:
09.01.2.034.3.3.90.39.57.00.00.00 (381/2019) 
6. DO SUPORTE LEGAL
6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

6.1.1. Constituição Federal;

6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

6.1.3. Lei Orgânica Municipal;

6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;

6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;

6.1.7. Lei Complementar nº 147, de 07/08/14;

6.1.8. Decreto Municipal nº2.105/01;

6.1.9. Decreto Municipal nº 2.587, de 16/06/08; e

6.1.10. Demais disposições legais aplicáveis à espécie.
7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidas pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, preferencialmente, através do e-mail suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br.
7.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 05/2020.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 05/2020.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01
9.1. A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A Proposta de Preço deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expressões técnicas de uso corrente, datilografado, impresso ou preenchido a mão com letra legível, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

9.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

9.4. Deverão estar consignados na proposta:

9.4.1. A denominação, endereço, telefone, e-mail e CNPJ do licitante;

9.4.2. O nome completo, qualificação, nº do CPF e da cédula de identidade do representante legal da proponente;

9.4.3. Preço(s) do(s) serviços(s).

9.4.3.1. O preço deverá ser cotado em valor unitário, total por item e global, em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais;

9.4.3.2. Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado;

9.4.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;
9.4.5. Declaração impressa na proposta de que o serviço ofertado atende todas as especificações exigidas no Termo de Referência que acompanha o edital do pregão presencial nº 36/2019, como anexo I, e às normas técnicas aplicáveis à espécie;

9.4.7. Declaração impressa na proposta de que os preços ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos inerentes ao objeto da presente licitação.

9.4.8. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão-de-obra, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação.
9.4.9. As licitantes poderão realizar vistoria técnica para tomar conhecimento de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

9.4.9.1. Para as licitantes que quiserem realizar a vistoria, será necessário agendamento pelo telefone (19) 3556-9900, com o Sr. (a) Marco Antonio Nascimento, de 2ª a 6ª, das 10:00 hs às 16:00 hs.

9.4.9.2. As visitas acontecerão deste a data de publicação do edital até o último dia anterior à data prevista para a abertura do certame.

9.4.9.3. A Prefeitura emitirá Atestado em nome da empresa que efetuou a visita. O referido documento será fornecido pela Secretaria de Finanças e Orçamento.

9.4.9.4. A(s) licitante(s) que optarem pela realização de visita deverá(ão) apresentar o Atestado juntamente com seus documentos de habilitação. 

9.4.9.5. A realização da vistoria não é condição à participação na presente licitação, ficando, contudo, as licitantes cientes de que, após apresentação das propostas, não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

9.4.9.6. A(s) licitante(s) que optarem pela não realização de vistoria deverão apresentar “Declaração” de que tem pleno e total conhecimento do Edital e seus Anexos e de que se submete a todas as condições do mesmo.
10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02

10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica 

10.1.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.1.2.1. Os documentos descritos no subitem 10.1.1.2 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

10.1.1.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

10.1.1.4. A documentação exigida neste item 10.1.1 ficará dispensada de ser apresentada dentro do envelope de habilitação para as empresas que as apresentarem na fase de credenciamento desde que apresentados os originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014;

10.1.2.3.2. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

10.1.2.4. Certidão Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos mobiliários expedido pelo órgão competente (quando aplicável ao objeto);

10.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidão Positiva com efeito Negativa.

10.1.3. Qualificação Técnica

10.1.3.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique fornecimento compatível com o objeto desta licitação.

10.1.4. Qualificação Econômico Financeira

10.1.4.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extra judicial, expedida  em data não anterior a 90 (noventa) dias corridos da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento. 

10.1.4.1.1. Na hipótese da proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva, juntamente com o plano de recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico financeira estabelecidos pelo edital.

10.1.5. Documentação Complementar - Declarações

10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16 (dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados,preferencialmente,os termos do anexo V.

10.2. Os documentos de que trata o item 10.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo pregoeiro e equipe.

10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

10.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro serviço, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.

10.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014.

10.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da publicação do resultado do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.4.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.4.3. Ocorrendo a hipótese do subitem 10.4.2, será procedida a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.4.3.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecido no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta de Preço e Documentação de Habilitação, respectivamente, e a Declaração de Habilitação a que se refere o anexo III.  

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos participantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;

11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital, e/ou que apresentem preço ou vantagem baseada exclusivamente nas propostas dos demais licitantes.

11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certame, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, por item / total / global, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

11.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.7.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

11.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três);

11.7.2.1. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

11.7.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

11.7.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.7.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observado como parâmetros de redução mínima o percentual de 1% (um por cento).

11.7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances; 

11.7.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o direito de preferência à contratação, observados os seguintes critérios:

11.7.6.1. Entende-se por empate, a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao valor da proposta melhor classificada;

11.7.6.2. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores estejam no intervalo mencionado no item 11.7.6.1, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;

11.7.6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for à melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

11.7.6.4. Havendo igualdade de preços entre as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

11.7.6.5. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

11.7.6.6. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 11.7.6.1;
11.7.6.7. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

11.7.6.7.1. Havendo participação de outras microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1., será assegurado o exercício do direito de preferência;

11.7.6.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte e não configurada a hipótese prevista no subitem 11.7.6.7, será declarada vencedora a melhor oferta proposta originalmente da fase de lances. 

11.7.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11.7.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.7.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço e do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com cada um dos itens que compõem o objeto ora licitado.

11.7.9.2. A qualquer momento, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante a composição dos respectivos preços e outros esclarecimentos que se façam necessários.

11.7.10. Conhecida a proposta vencedora, o Pregoeiro consultará as demais licitantes para verificar se estas aceitam igualar seus preços aos da primeira colocada.

11.7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço e procedida à verificação de que trata o item 

11.7.9, será realizada a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante vencedora.

11.7.12. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.

11.7.12.1. Admite-se a juntada de documentos complementares e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.7.12.2. A juntada de documentos complementares será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.7.12.3. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) será(ao) inabilitado(s).

11.7.14. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.7.15. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.

11.7.15.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção. 

11.7.15.1.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
11.7.16. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar necessária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. A petição de impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro deste edital e protocolada diretamente na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao Pregoeiro Municipal de Cordeirópolis, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

12.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame.

12.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis.

13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Prefeitura Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura do Contrato.
13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser protocolados diretamente na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao Pregoeiro, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.
14. DO CONTRATO
14.1. A licitante considerada vencedora será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de contrato.

14.1.1. A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará a mesma às sanções administrativas estabelecidas neste edital.

14.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01(uma) vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
14.2. Se, por ocasião da formalização do contrato, a Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014 e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.2.1. Não sendo possível a atualização referida no item 14.2 por meio eletrônico de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 05(cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14.3. Não ocorrendo a contratação com a adjudicatária, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração da contratação.

14.4.. A nova sessão pública do pregão será realizada em prazo não inferior a 02(dois) dias úteis, contados da divulgação do respectivo aviso no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, na internet. 
14.5. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

15. DOS PAGAMENTOS

15.1. Os pagamentos serão efetuados 30 (trinta) dias corridos da emissão da Nota fiscal, contados da expedição do Atestado de Recebimento, à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).

15.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 15.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
15.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA preferencialmente através do Banco do Brasil S.A.

15.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

15.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

16. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

16.1. O preço é fixo e irreajustável.

16.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

17. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1 São obrigações da CONTRATADA:

17.1.1 Responsabilizar-se integralmente pela execução do presente objeto, nos termos do edital e da legislação vigente, arcando com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes da execução do presente Contrato;

17.1.2 Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização das atividades que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

17.1.3 Designar, por escrito, no ato da assinatura do Contrato, preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste Contrato;

17.1.4 Arcar com as responsabilidades civis previstas em lei e as decorrentes dos demais danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou de seus prepostos;

17.1.5 Comunicar à CONTRATANTE sobre eventuais dúvidas referentes às especificações do(s) serviço(s);

17.1.6 Zelar pela disciplina nos locais onde será prestado o serviço, substituindo imediatamente qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

17.1.7 Responsabilizar-se pala guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante o serviço;

17.1.8 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste Contrato;

17.1.8.1 A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos não transfere á CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.
17.1.9 Apresentar à CONTRATANTE, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que foram alocados na execução do objeto deste contrato.

17.1.10 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias por meio de seus empregados ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito.

17.1.11 Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições exigidas para a habilitação; e

17.1.12 Adequar-se à legislação municipal e às disposições legais estaduais e federais pertinentes ao objeto.

17.1.13 A CONTRATADA deverá fornecer antecipadamente à Secretaria de Esporte e Lazer a relação nominal dos árbitros que atuarão no evento.

17.1.14 Todos os árbitros deverão ser qualificados para atuarem nos eventos.

17.1.15 A Secretaria de Esportes e Lazer poderá a qualquer momento solicitar da CONTRATADA os certificados de cursos de reciclagem ou capacitação dos árbitros.

17.2. Caberá à CONTRATANTE:

17.2.1 Fornecer informações e proporcionar todas as condições necessárias para a perfeita execução do serviço, exceto aquelas definidas como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;

17.2.2 Fiscalizar a execução do objeto, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos neste contrato e no instrumento convocatório;

17.2.3 Indicar o servidor responsável pelo acompanhamento da execução deste contrato;

17.2.4 Constatada a regularidade dos procedimentos, liberar o pagamento pela prestação do serviço;

17.2.5 Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais determinados para execução do objeto contratado; 

17.2.6 A CONTRATANTE avisará CONTRATADA com 05 dias corridos de antecedência a necessidade de Arbitragem para o evento.

17.2.7 Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na prestação do serviço;

18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidores públicos designados pelas Secretarias solicitantes através de ofício anexo a este processo administrativo.

18.2. Toda correspondência relativa à presente licitação, deverá ser processada por escrito.

18.3. Na hipótese da contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

18.4. Caberá à contratada providenciar e selecionar, ao seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
19.2. O atraso injustificado na execução do serviço sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

19.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

19.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso. 
19.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do serviço, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

19.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

19.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

19.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ou submetidos à Assessoria Jurídica do Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão automaticamente desclassificadas.

21.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado sem a anuência da contratante.

21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. Não será permitido o início da Prestação dos Serviços sem que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento.

21.8. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentadas.

21.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.

Cordeirópolis, 15 de Janeiro de 2020.

Marco Antonio Nascimento
Secretário Municipal de Finanças e Orçamento
ANEXO I
MEMORIAL DESCRITIVO

1. OBJETO
Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, incluindo serviços de implantação, treinamento, manutenção, suporte e infraestrutura necessária para funcionamento em ambiente WEB, conforme detalhamentos e especificações constantes neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA
Nos últimos anos cresceu exponencialmente a necessidade desta Prefeitura se adequar a demanda de requerimentos diários para atender necessidades do crescimento e regularização da cidade.

Embora não tenha crescido a variedade dos tipos de solicitações de autorizações e certidões existentes, todas as existentes não possuem a organização e integração necessária e adequada a prestação de serviços. Além disso, o volume diário de papéis e fluxos burocráticos para liberação de processos envolvendo as obras e o zoneamento urbano e rural só aumentaram e com a ajuda de novas normas e legislações tornou-se quase impossível sua gestão.

Assim sendo, o custo de manutenção dos arquivos necessários à guarda de todos os processos, trâmites e documentos relacionados a estes requerimentos só tem aumentado. Além do alto custo, a gestão de dados e documentos emitidos se tornou inviável e de grande risco.

Nesta mesma linha, a legislação nos obriga a transparência de dados, documentos e informações, contudo, para responder a esta demanda apenas com meios físicos não organizados e sistematizados a Prefeitura e todos os servidores vivem em risco permanente do não atendimento a esta legislação.

Por isso precisamos urgente da implementação de mecanismos que garantam maior agilidade e eficácia ao atendimento realizado pela Prefeitura bem como a guarda e gestão destes documentos.

Além destas questões, a população tem hoje a sua disposição diversos mecanismos de facilidade e uso eletrônico o que de um lado se transforma em uma pressão para que a Prefeitura se adapte a esta nova era e também uma oportunidade pela facilidade e familiaridade que a população tem no uso de ferramentas intuitivas e eletrônicas.

Considerando todas estas reflexões e a realidade imposta, torna-se urgente que sejam implementados controles e serviços eletrônicos que irão proporcionar à Prefeitura a capacidade de atender adequadamente a população e alcançar sua missão de prestar um serviço de qualidade. Por outro lado, a ausência de uma ferramenta adequada de gestão de autorizações de obras, alvarás e habite-se irá gerar um grande passivo, ampliando e dificultando a capacidade da Prefeitura de regularizar as edificações da cidade.

Acreditamos que a solução será capaz de emitir todos os tipos de autorizações, certidões, alvarás e habite-se necessários a uma adequada gestão e regularização de obras e espaços públicos da cidade, além disso, será uma ferramenta capaz de auxiliar a todos na tarefa do dia a dia, de otimizar fluxos, prazos e condições de atendimento.

Por outro lado, a Prefeitura contará com uma solução capaz de oferecer as condições adequadas para podermos planejar nossa cidade e os gestores terão a capacidade de analisar e acompanhar o crescimento de toda a cidade, loteamentos e edificações garantindo uma tomada de decisão mais adequada e mais tecnicamente embasada.

Por estes motivos, encaminhamos o presente Termo de Referência que deverá viabilizar a implantação de uma solução segura e adequada a todos os cidadãos, investidores e empresas da nossa cidade que poderão fazer todos os seus requerimentos online, acompanhar seu atendimento, verificar e responder a demanda de servidores e agentes públicos e ter todos os seus documentos e serviços online.

3.  DETALHAMENTO DO OBJETO 
3.1. Os serviços objeto da licitação compreendem: 

3.1.1. Implantação da Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, conforme item 4 deste Termo de Referência; 

3.1.2. Treinamento dos usuários para uso da Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, conforme item 5 deste Termo de Referência;

3.1.3. Licenciamento de uso da Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, conforme item 7 deste Termo de Referência;

3.1.4. Suporte e Manutenção da Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, conforme item 8 deste Termo de Referência;

3.2. A solução deverá possibilitar sua operação a partir de qualquer meio eletrônico: computadores, notebooks, dispositivos móveis (tablets e/ou smartphones) com  registro de todas as operações e o controle de todo o processo de atendimento e emissão de documentos.

4. SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO
Tendo em vista que a solução pretendida tem como objetivo fundamental gerir e controlar etapas do processo para elaboração de requerimento, monitoramento e gestão de autorizações e certidões de obras e habite-se com gestão fiscal e os serviços prestados pela Contratante para esta ação, bem como possibilitar o controle de todas as operacionalizações efetuadas, a empresa Contratada deverá disponibilizar equipe técnica especializada para auxiliar a Contratante na definição das variáveis que serão utilizadas na parametrização da solução, de acordo com a legislação pertinente, realizando as atividades e observando as regras constantes neste item 4 e seus subitens. 

4.1. Regras gerais para implantação da solução
4.1.1. Os serviços de implantação deverão contemplar a realização das seguintes atividades/etapas: 

4.1.1.1. Entrega do Projeto de Implantação do Modulo de Requerimento, Tramitação e Emissão de Documentos;

4.1.1.2. Entrega de Lista dos Componentes da Solução que serão implantados; 

4.1.1.3. Disponibilização de Ambiente para Homologação;

4.1.1.4. Homologação de Requisitos e Funcionalidades da Solução para três serviços iniciais; 

4.1.1.4. Implantação da solução em ambiente de produção;

4.1.2. A Contratada, sempre que necessário, deverá apresentar à Contratante os seguintes documentos para acompanhamento, controle e gerenciamento do projeto:

4.1.2.1. Escopo do Projeto; 

4.1.2.2. Plano Gerencial de Implantação; 

4.1.2.3. Matriz de Responsabilidades; 

4.1.2.4. Cronograma de Implantação do Projeto; 

4.1.2.5. Relatório de Estágio do Projeto; 

4.1.2.6. Atas de Reuniões.

4.1.4. Será facultado à Contratada solicitar vistoria prévia nas dependências da Contratante, antes de entregar o item 4.1.2.2. da solução, no sentido de conhecer condições físicas e lógicas para implantação da solução e colher subsídios para a elaboração do referido plano, não podendo posteriormente alegar o desconhecimento do ambiente físico e lógico da Contratante. 

4.1.5. O Gerente de Contrato da Contratada deverá comunicar ao gestor da Contratante, responsável pelo acompanhamento da implantação da solução, a conclusão de cada etapa da implantação.

4.1.6. A Contratada poderá solicitar reuniões com os gestores de áreas de serviços para sanar dúvidas e entender as expectativas da implantação que devem ser atendidas pela Contratada e outras que devem ser providenciadas pela Contratante.

4.1.7. A disponibilização do ambiente de produção pela empresa Contratada não poderá ser superior a 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento pela Contratada da Ordem de Serviço Inicial, e será executada conforme cronograma de implantação homologado pela Contratada, atendendo todas as exigências do item “Implantação” e seus respectivos subitens.

4.1.8. Como parte integrante do processo de implantação, a empresa Contratada deverá ministrar treinamentos aos usuários da parte da solução que interage com os servidores da Contratante, respeitando as obrigatoriedades dispostas no item 5 deste Termo de Referência.

4.2. Planejamento do Plano Gerencial de Implantação 
A Contratada deverá elaborar Plano Gerencial de Implantação, contendo a detalhamento de todas as ações necessárias à implantação da solução e deverá atender rigorosamente as regras e procedimentos para a implantação descritos no item 4.1 e seus subitens:

4.2.1. O Plano Gerencial de Implantação deverá conter a definição do escopo e das entregas do projeto, identificando ainda suas premissas, restrições, riscos da condução do projeto de implantação.

4.2.2. O Plano Gerencial de Implantação deverá ainda indicar a equipe de implantação com a declaração de suas responsabilidades.

4.2.3. A Contratante designará, por meio de ofício, um responsável para responder sobre todos os processos internos da Contratante, acompanhar a implantação da solução, bem como, geri-la após sua implantação, sendo identificado como Gestor do Contrato. 

4.2.4. Deverá ser realizada reunião de alinhamento das expectativas, levantamento dos pré-requisitos, elaboração do Plano Gerencial de Implantação (PGI);

4.2.5. A Contratada deverá disponibilizar após a reunião de planejamento da implantação uma interface para cadastro e configuração inicial de dados, usuários, departamentos, e demais itens técnicos e cadastrais da Contratante necessários a operação da Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente.

4.2.6. Como subproduto da implantação a Contratada entregará o Projeto de Operação da Plataforma com o Cronograma de ações operacionais pré definidas na fase de implantação e em consonância com o Cronograma físico/financeiro constante no item 12 deste Termo.

4.2.7. Para implantação dos módulos da Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente será necessário realizar as seguintes atividades:

4.2.7.1. A empresa Contratada (com a participação e aprovação da Contratante) deverá realizar desenho, especificação e homologação do processo;

4.2.7.2. Deverá ser realizada uma reunião de alinhamento técnico e operacional com a participação dos responsáveis (Contratada e Contratante);

4.2.7.3. A Contratada deverá apresentar ementa e programação dos treinamentos ara os módulos contemplados para aprovação da Contratante.

4.3. Análise e Definição dos Processos 
Para que a solução pretendida seja plenamente utilizada, a Contratante fornecerá acesso a visitas nas áreas envolvidas para que a Contratada possa realizar levantamento, especificação e homologação dos processos objeto do contrato, tendo como produtos:

4.3.1. Lista de tipos de requerimentos que a administração pretenderá direcionar a solução integrada para gestão de autorizações e certidões de obras e habite-se com gestão fiscal, contendo:

4.3.1.1. Lista de requerimentos existentes que irão migrar para a solução;

4.3.1.2. Lista de requerimentos que serão disponibilizados à população;

4.3.1.3. Lista dos três primeiros tipos de requerimento que serão ativados durante a implantação;

4.3.1.4. Desenho do fluxo de atendimento de cada tipo de requerimento;

4.3.1.5. O tipo de documento (alvarás, certidões) a ser emitido no final do fluxo;

4.3.1.6. Lista dos Departamentos que atenderão aos diversos requerimentos;

4.3.1.7. Forma de acompanhamento dos requerimentos e sua tramitação;

4.3.1.8. Lista de campos do cadastramento dos usuários da solução;

4.3.1.9. Lista de perfis que serão utilizados na solução;

4.3.2. A empresa Contratada deverá questionar a Contratante, por escrito, qualquer dúvida sobre os procedimentos e controles relacionados aos processos internos de atendimento, gerenciamento dos requerimentos e gerenciamento dos itens de configuração.

4.3.3. A Contratante, através de seu representante, responderá com brevidade todos os questionamentos sobre os procedimentos e controles relacionados aos questionamentos da Contratada necessários ao funcionamento e operação da solução.

4.3.4. Após a análise dos processos vigentes fornecidos pela Contratante poderão ser realizadas reuniões entre seus técnicos, gerentes e os servidores envolvidos, para esclarecimento sobre possíveis dúvidas e/ou interpretações sobre o processo vigente.  

4.3.5. Definição de Serviços Web que serão disponibilizados e implantados em perfil de homologação contendo os seguintes componentes: 

4.3.5.1. Web site para requerentes: engenheiros, arquitetos, contadores, demais profissionais e população em geral; 

4.3.5.2. Web site para a gestão de usuários: servidores, agentes públicos e funcionários se cadastrarem e administrarem a plataforma;

4.3.5.3. Web site de atendimento e encaminhamentos dos requerimentos;

4.3.5.4. Após a implantação finalizada e em produção, serão disponibilizadas as API´s para conexão em sistemas webs existentes e troca de dados;

4.3.6. A solução deverá ter funcionamento pleno independente da API, podendo ser integrada a interface posteriormente conforme decisão do Gestor em tempo oportuno e de interesse a Prefeitura;

4.4. Configuração geral da Solução
Para que a solução contratada seja plenamente utilizada pelas áreas técnicas e de atendimentos da Contratante, será necessário realizar a configuração de perfis e grupos de análise, parecer técnico e deferimento, devendo obrigatoriamente contemplar as seguintes atividades:

4.4.1. A Contratada deverá fornecer ao Contratante suporte para o cadastro e configuração dos grupos formados pelos servidores responsáveis pela análise inicial da Contratante para posterior atendimento;

4.4.2. A Contratada deverá fornecer a Contratante um manual sobre os serviços web e/ou funcionalidade web para cadastramento ou pré-cadastro dos agentes relacionados e grupos de análise, parecer técnico e deferimento;

4.4.3. A Contratante se responsabilizará pela vinculação dos perfis e seus membros; 

4.5. Cadastro de Requerimentos
Para que a solução contratada seja plenamente utilizada, será necessária a composição da lista de Tipos de Requerimentos oferecidos pela Contratante, devendo contemplar, obrigatoriamente, as seguintes atividades:

4.5.1. A Contratada deverá disponibilizar o ambiente de cadastro dos requerimentos.

4.5.2. A empresa Contratada deverá disponibilizar apoio e suporte ao Contratante para que sejam realizados os cadastramentos ou configuração dos Tipos de Requerimento, sendo necessário:

4.5.2.1. O cadastramento de órgãos gestores, tipo de requerimento, tipo de edificações e finalidades.

4.5.2.2. O relacionamento dos tipos de informações necessárias a cada requerimento. 

4.5.3. A Contratante fornecerá orientação para o cadastro de requerimentos que possuam outros canais de entrada de requerimento para serem gradativamente cadastrados nesta solução e desativados no sistema legado.

4.6. Configuração dos servidores/usuários beneficiados
4.6.1. Para que a solução contratada seja plenamente utilizada será necessária a configuração dos servidores, técnicos e usuários beneficiados, para tal, a contratada deverá disponibilizar: 

4.6.1.1. Ambiente de cadastramento e autorização de servidores, técnicos e demais usuários beneficiários dos serviços;

4.6.1.2. Ambiente de configuração de perfis de utilização e permissão de uso da solução;

4.6.1.3. Ambiente de vinculação dos usuários aos seus perfis; 

4.6.1.4. Manual sobre os serviços web e/ou funcionalidade web para o cadastramento e autorização dos servidores, técnicos e usuários beneficiados;

4.6.1.5. Não há limites de cadastramento de servidores, técnicos e usuários beneficiados durante o período de vigência do contrato.

4.7. Interface para troca de informações 
A interface deve funcionar de maneira autônoma desde a implantação, contudo, a contratada deve deixar disponível ao final da implantação uma interface de consulta e troca de dados (API) e documentação necessária para quando houver interesse da Prefeitura, a mesma possa ir implantando troca de informações com sistemas legados, devendo obedecer às seguintes regras:

4.7.1. A API para recebimento e envio de informações entre a solução integrada para gestão de autorizações e certidões de obras e habite-se com gestão fiscal deve dispor de informações padronizadas para coleta e envio de informações para as seguintes bases de dados:

4.7.1.1. Cadastro Imobiliário;

4.7.1.1.1. Cadastro de Imóveis;

4.7.1.1.2. Cadastro de Proprietários;

4.7.1.2. Cadastro de Logradouros;

4.7.1.4. Geração e Baixa de Boletos.

4.7.2. A Contratada deverá fornecer o layout contendo todas as especificações técnicas para o estabelecimento da interface, que contemple garantias de segurança e privacidade das informações trocadas, além de preservar os históricos das movimentações;

4.7.3. A Contratante, mediante as especificações técnicas contidas no layout fornecido pela Contratada, estabelecerá, quando necessário e oportuno, as rotinas de importação, exportação e atualização de dados conforme estabelecido no API;

4.7.4. A Contratada, por sua vez, fará sempre que necessária a crítica da importação para garantir a integridade dos dados;

4.7.5. Será de responsabilidade da Contratante manter atualizados os dados para o funcionamento da interface e o desenvolvimento de adequações nos sistemas legados para o funcionamento adequado da API. Bem como, manter em cada uma das áreas os responsáveis pelas informações pertinentes.

4.7.6. A Contratante se responsabilizará pelos sistemas legados, bem como, a homologação de dados de forma a não acarretar responsabilidade a Contratada por nenhum erro de dados de responsabilidade da Contratante ou de terceiros. 

4.7.7. A Contratada irá garantir a integridade dos dados dentro da Plataforma por ela operada.

4.8. Implantação do Módulo de Fiscalização 

4.8.1. Após a implantação e de pelo menos 60 dias e uso do módulo de Requerimento, Tramitação e Emissão de Documentos será disponibilizado o Módulo de Fiscalização dos itens implantados e assim sucessivamente, conforme os tipos de serviços forem sendo solicitados pela Contratante e implantados;

5. TREINAMENTO
5.1. Regra Geral
Como parte integrante do processo de implantação do objeto licitado, a Contratada deverá prover treinamento para os servidores identificados pela Contratante que serão usuários da solução com a responsabilidade de serem os multiplicadores de informações.

5.2. Estrutura
Os treinamentos deverão ser estruturados da seguinte forma: 

5.2.1. Módulos de treinamento apropriados, característicos para cada uma das funcionalidades, cobrindo todos os componentes da solução informatizada.

5.2.2. A capacitação técnica deverá possibilitar aos participantes a compreensão das características dos produtos disponibilizados, incluindo: apresentação sistêmica, composição, operação, configuração, administração, funcionalidades, e recomendações de práticas e funcionalidades que possam implicar em melhorias, de forma a desempenharem as funções de operação e administração da solução.

5.2.3. A Contratante estabelecerá e disponibilizará local e data para a realização dos treinamentos, bem como uma relação dos servidores que deverão ser treinados, observando a quantidade estimada de servidores a serem treinados:

5.2.3.1. Servidores e agentes públicos responsáveis pelo Atendimento - 20 (vinte) pessoas, divididos em 2 turmas de 10 (dez) pessoas.

5.2.3.2. Técnico de Informática responsável por utilizar e operacionalizar API´s de integração. Até 2 pessoas

5.2.3.3. Engenheiros, Arquitetos, Contadores e usuários solicitantes iniciais da solução - 20 (vinte) pessoas, divididos em 2 turmas de 10 (dez) pessoas.

5.2.4. A Contratada deverá realizar a capacitação técnica, para a equipe da Contratante com instrutores capacitados e com perfil adequado de cada módulo oferecido, podendo ser comprovados por certificação e/ou participação de projetos com a respectiva disciplina. 

5.2.5. Considerar a carga horária de 8 (oito) horas/aula por turma.

5.3. Sobre o Procedimento
A Contratada deverá apresentar relatório de conclusão contemplando:

5.3.1. Controle de participação e lista de presença; 

5.3.2. Certificados de conclusão por aluno e módulo executado; 

5.3.3. Avaliação do Instrutor e do curso por parte dos treinados.

5.3.4. A Contratante homologará a capacitação técnica de acordo com os seguintes critérios:

5.3.4.1. Conteúdo do módulo que deverá estar de acordo com a solução ofertada; 

5.3.4.2. Execução da carga horária de acordo com os termos definidos; 

5.3.4.3. Conhecimento e capacidade do instrutor para ministrar os módulos acordados; 

5.3.4.4. Capacidade dos treinados, com frequência superior a 70% de operar a solução. 

6. INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA DA CONTRATADA
6.1. Para que todas as funções da solução tecnológica possam ser disponibilizadas à Contratante, será necessário que a empresa Contratada mantenha alocados em suas dependências equipamentos e dispositivos de alta performance que forneçam toda infraestrutura necessária para implantação, manutenção preventiva e corretiva, bem como fornecerá garantias de segurança para as transações via WEB do objeto licitado, durante a vigência contratual, atendendo os requisitos descritos a seguir:

6.1.1. Data Center com Alta Performance e Balanceamento de Carga -7/24-, que atenda aos critérios de Segurança Física (fogo, falta de energia e antifurto) e Segurança Tecnológica (antihackers);

6.1.2. Servidores (aplicativos, Internet e Banco de Dados) trabalhando com redundância no ambiente de produção e também quanto às questões relativas às Seguranças Física, Tecnológica e Backups;

6.1.3. Sistemas gerenciadores de banco de dados;

6.1.4. Sistemas para gerenciamento de cópias de segurança (backups);
6.1.5. Softwares de gerenciamento para acompanhamento, medição e monitoramento da performance dos equipamentos de infraestrutura, operando de forma proativa para situações eventuais de instabilidade, proporcionando qualidade e segurança para a infraestrutura fornecida;

6.1.6. Sistemas de antivírus/spywares, para proteção contra eventuais vírus, evitando paradas e perdas para os servidores, técnicos e para a Contratante;

6.1.7. Softwares para segurança da informação que garantam o sigilo e a proteção contra "roubo de informações" que possam ocorrer através de ataques;

6.1.8. Links de comunicação de alto desempenho com Banda compatível com a demanda e com garantia de Alta Disponibilidade, capazes de disponibilizar acesso via WEB a todos os usuários da solução; 

6.1.9. Firewall Clusterizado com Balanceamento de Carga, Load Balance no Banco de Dados Distribuído e na camada WEB;

6.1.10. Conexões SSL, com Certificação Segura e Criptografada do Transporte das Informações - HTTPS;

6.1.11. Ambiente de homologação nas mesmas condições do ambiente de produção, atendendo os mesmos requisitos, com os sistemas integrados da solução para customizações, implementações e testes, que se façam necessários para atender o objeto.

NOTA: Será permitida a subcontratação dos serviços descritos neste item 6. Infraestrutura Tecnológica da Contratada e seus subitens nos termos do artigo 72 da Lei 8.666/93.

7. ESPECIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS DA SOLUÇÃO INTEGRADA PARA GESTÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, AUTORIZAÇÕES E CERTIDÕES DE OBRAS, FISCALIZAÇÃO E MEIO AMBIENTE 
Solução tecnológica para requerimento, emissão, monitoramento e gerenciamento de autorizações e certidões de obras e fiscalização, que deverá funcionar para receptar os requerimentos, acompanhar o seu andamento, emitir documentos exigidos por lei previstos no plano de implantação, gerir prazos de atendimento, progresso, pareceres, notificações, comunique-se e documentos legais e fiscais. 

A empresa Contratada deverá prestar serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, ambiente WEB, conforme detalhamentos e especificações obrigatórias constantes nos itens 7.1 e 7.2 deste Termo de Referência.

7.1. REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS (Características Gerais da Solução)
7.1.1. Todos os portais sejam destinados a solicitante, agente público ou gestor serão operados em plataforma 100% responsível por qualquer equipamento eletrônico, seja desktop, notebook, tablet, smartphone, considerando as configurações mínimas da plataforma.

7.1.2. Portal para tramitação de todos os requerimentos, programa este em plataforma web, padrão W3C, acessível via navegador de internet, que deve possuir funcionalidades para abertura, pesquisa, atendimento, despachos, elaboração de documentos finais, deferimento dos requerimentos e geração de documentos online;

7.1.3. A solução pretendida deverá possuir funcionalidades onde o gestor operacional, áreas técnicas e de atendimentos possam por meio de dispositivos móveis ou pelo portal web, encaminhar atendimentos aos diversos serviços que serão realizados pela Contratante, tais como: emissão de certidões, autorizações; alteração de denominação de vias públicas; vistorias de edificações e lotes; demolição de imóvel; fiscalização ambiental verificações de áreas e datas; conclusão de obras; ficha de profissional.

7.1.3.1. Autorização de Reforma ou Ampliação de Edificações.

7.1.3.2. Autorização de Construção de Nova Edificação.

7.1.3.3. Certificação de Conclusão de Obras.

7.1.3.4. Certificação de Endereço.

7.1.3.5. Ação Fiscal de Obras.

7.1.3.6. Manifestação Ambiental.

7.1.3.7. Licença Ambiental.

7.1.3.8. Comunicação de Início de Serviços Isentos de Licenciamento.

7.1.3.9. Notificação Fiscal.

7.1.4. Portal para gestão dos serviços prestados à população, programa este em plataforma web, padrão W3C, acessível via navegador de internet;

7.1.5. A solução deverá dispor de funcionalidade onde a partir do envio de um requerimento, o cidadão receberá o retorno de seus requerimentos ou através de portal web ou por email, além de acompanhar o andamento pelo número de requerimento gerado no ato do requerimento e que será utilizado para acompanhar o processo de atendimento, desde o início até a solução total do problema.   

7.1.6. Todas as informações de todos os requerimentos iniciados e atendidos deverão ser armazenadas durante o período de vigência do contrato em base de dados da solução pretendida e apresentadas nas consultas aos requerimentos em execução ou executados;

7.1.7. A solução deverá recepcionar os requerimentos, permitir a classificação e o encaminhamento para atendimento pelos agentes públicos;

7.1.8. Todas as informações geradas e captadas pela solução deverão ser armazenadas durante o período de vigência do contrato em base de dados da solução pretendida e apresentadas nas consultas aos detalhes dos requerimentos em execução ou executada;

7.1.9. A solução licenciada deverá manter os dados e aplicações em infraestrutura tecnológica que compõem a solução.

7.1.10. A interação da solução com os usuários e administradores do ambiente deverá ser baseada em navegador web, compatível com Internet Explorer 7 ou superior, Mozilla Firefox 3 ou superior e Google Chrome 11 ou superior; 

7.1.11. Todo o acesso via internet deverá ser realizado utilizando conexões SSL, com Certificação Segura e Criptografada do Transporte das Informações – HTTPS.

7.1.12. Deverá bloquear exploração de falhas de segurança tais como SQL Injection e Cross Site Scripting (XSS).

7.1.13. Deverá possuir documentação dinâmica destinada aos usuários finais (manuais) escrita em Português Brasileiro disponíveis na solução em formato eletrônico e que pode ser alimentada pela Contratante constantemente com as evoluções para o mesmo possa obter uma cópia sem a intervenção de terceiros.

7.1.14. Toda e qualquer mensagem ou alerta ou tela deverão estar em idioma Português – Brasil.

7.1.15. Possuir Trilha de auditoria (LOG) e ambiente de consulta e auditoria para busca de usuários sobre os acessos, funcionalidades abordadas e conteúdos alterados, com acesso parametrizado e definido pelo usuário técnico responsável designado pela Contratante, incluindo controle de acesso de usuários até o nível de liberação individual por Perfil de Acesso, contemplando o controle de leitura, alteração e exclusão.

7.1.16. Garantir que todos os dados ou parâmetros utilizados no processo de autenticação de usuário serão armazenados de forma protegida e em banco de dados independente. Por exemplo, armazenar o código hash da senha do usuário ao invés dela própria, além disso, o local de armazenamento desse código hash deve possuir restrições de acesso. A geração do código hash deve utilizar algoritmos de geração reconhecidamente seguros, como por exemplo, o algoritmo SHA-1; na autenticação via OTP, a semente utilizada deve ser protegida.

7.2. REQUISITOS FUNCIONAIS (Módulos e Funcionalidades) 
7.2.1. Método de autenticação para acesso a solução
A solução deverá dispor de mecanismos seguros de gestão dos dados dos usuários, que garanta unicidade, devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos:

7.2.1.1. Acesso a solução através de autenticação pelo par identificação única e senha;

7.2.1.2. Acesso a solução será via endereço eletrônico da solução na Web, usando protocolo https, via navegador de internet.

7.2.1.3. Acesso de alguns documentos e formulários deverão ter senha de dupla custódia.

7.2.2. Perfil de Acesso
A solução deverá gerenciar perfis de acesso diferenciados para as funcionalidades da solução, configurável pela Contratante, que garanta que o usuário acesse somente o que lhe for concedido e garanta rastreabilidade, deve manter registro das ações, devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos:

7.2.2.1. Apresentar para o usuário que acessou a solução, no mínimo, seu nome de usuário, o IP, se possível, do equipamento que acessou, data do último acesso;

7.2.2.2. Apresentar somente as funcionalidades associados ao perfil designado ao usuário que fez acesso a solução;

7.2.2.3. Permitir associar os usuários a um perfil de acesso;

7.2.2.4. Permitir a Contratante gerenciar usuários e customizar perfis de acesso;

7.2.2.5. Permitir a um usuário ter mais de um Perfil de Acesso;

7.2.2.6. Permitir que ao estar utilizando a solução, um usuário com mais de um perfil, tenha acesso rápido a troca de Perfil, sem necessidade do usuário efetuar logout e novo login;

7.2.2.7. A solução deverá permitir o cadastramento e configuração de diversos perfis de usuários, visando garantir que, cada perfil acesse, visualize e opere apenas os conteúdos pertinentes ao seu perfil de usuário.

7.2.3. Configurar Formulários
A solução deverá disponibilizar funcionalidades para configuração dos formulários usados na solução contendo, no mínimo, os seguintes tipos de subformulários de dados: 

7.2.3.1. Formulário de Requerimentos:

7.2.3.1.1. Dados Imobiliários;

7.2.3.1.2. Dados de Propriedade;

7.2.3.1.3. Dados de Fiscais;

7.2.3.1.4. Dados de Memorial Descritivo;

7.2.3.1.5. Dados de Responsabilidade Técnica.

7.2.3.2. Formulário de Usuários:

7.2.3.2.1. Dados Pessoais;

7.2.3.2.2. Dados Endereçamento; 

7.2.3.2.3. Documentos Pessoais;

7.2.3.3. Permitir a edição dos formulários de requerimentos e usuários, possibilitando que todos os campos principais possam ser customizados pelo Gestor:

7.2.3.3.1. Permitir que ele possa definir: nome do campo, obrigatoriedade de preenchimento, norma relacionada, se é visível ou não.

7.2.4. Cadastro de usuários 
7.2.4.1. Para usuários que trabalhem na gestão ou no atendimento dos requerimentos:

7.2.4.1.2. A solução deverá dispor de funcionalidade que permita manutenção e criação de cadastros de usuários da Contratante e obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos:

7.2.4.1.2.1. Cadastro de agentes públicos operadores da solução, gestores, engenheiros, arquitetos, contadores, e demais usuários e cidadãos;

7.2.4.2. Como critérios gerais para os perfis de acesso a solução deverá atender:

7.2.4.2.1. Perfil de Gestor tem acesso a todos os requerimentos criados, em execução e concluídos;

7.2.4.2.2. Perfil Solicitante somente pode visualizar e acompanhar o que ele criou;

7.2.4.2.3. Perfil de Analista pode visualizar tudo, mas só pode despachar o que é do seu órgão especifico;

7.2.4.2.4. Um técnico só pode visualizar o que criou e o que ele foi indicado como parte.

7.2.5. Pré-cadastro e autorização de usuários
A solução deverá disponibilizar ambiente web para pré-cadastro de usuários e para autorização de acesso de usuários, devendo contemplar obrigatoriamente os seguintes requisitos:

7.2.5.1. Deverá ser disponibilizado um Canal Web para o pré-cadastramento de usuários, permitindo que qualquer pessoa (cidadão, contador, agentes públicos, engenheiros, arquitetos, etc.) possa fazer seu cadastro no sistema, informando dados pessoais como: nome, documentos, mãe, data de nascimento, dados de endereçamento, dados de contato, tel e e-mail e dados de trabalho, função, cargo;

7.2.5.2. Garantir a formação de uma base de dados de usuários pré-cadastrados, mas que não tenham acesso as funcionalidades da solução até a autorização da Contratante;

7.2.5.3. A solução deverá disponibilizar funcionalidade que permita a Contratante analisar e autorizar os pré-cadastrados e, permitir que os usuários autorizados sejam associados a um perfil de acordo com os dados e informações analisadas;

7.2.5.4. Todos os usuários cadastrados serão gerenciados pelos status:

7.2.5.4.1. Ativo

7.2.5.4.2. Inativo

7.2.5.5. Todos os usuários deverão depender de associação do usuário, no mínimo,  aos seguintes itens:

7.2.5.5.1. Associação do usuário a um perfil de acesso;

7.2.5.5.2. Associação do usuário a uma área de atuação;

7.2.5.5.3. Associação do usuário a um órgão de atendimento.

7.2.5.6. Com acesso ativo, a solução deverá disponibilizar funcionalidade para que o usuário cadastrado possa criar requerimentos e acompanhar os andamentos dos processos de atendimento e emissão de documentos;

7.2.5.7. Com o acesso a Plataforma o usuário terá autorização de uso da função mensageria que deverá permitir a troca de informações de maneira integrada dos agentes públicos e requerentes, garantindo envio de comunicados e informações, com a inclusão de informações e recebimento de informações tanto do cidadão (usuários externos) como de outros agentes públicos envolvidos no atendimento.

7.2.5.8. Os comunicados do item anterior devem permitir também up-load e dowload de arquivos com identificação completa de data e hora dowload e quem realizou a operação

7.2.6. Consulta a usuários cadastrados
7.2.6.1. A solução deverá possibilitar a consulta e busca de usuários cadastrados por, no mínimo: nome, cargo e e-mail.

7.2.6.2. A busca deve funcionar com parte dos dados, listando todos que possuem referência próxima ou exata ao dado digitado.

7.2.6.3. Deve permitir, a partir do resultado da busca, acionar funcionalidade que apresente a ficha do usuário com todos os campos de cadastro.

7.2.6.4. A listagem de usuários deve apresentar, no mínimo, Nome de usuário, email, cargo e órgão.

7.2.6.5. Para o Perfil Gestor de Usuários a solução deve permitir que ele edite informações do cadastro e envie e-mails clicando nesta opção sem sair da solução

7.2.7. Cadastro de Tipos de Requerimento
7.2.7.1. A solução deverá dispor de funcionalidade que permita a manutenção da lista de requerimentos ativos e inativos;

7.2.7.2. Permitir o acesso e utilização a lista de serviços a todos usuários que possuem perfil habilitado para solicitar serviços; 

7.2.7.3. Conter as informações: nome, descrição e situação atual;

7.2.7.4. O tipo de requerimento deverá possuir os seguintes itens mínimos:

7.2.7.4.1. Nome do Tipo de Requerimento;

7.2.7.4.2. Tipo de Ação do Requerimento (Certifica, Autoriza, Executa);

7.2.7.4.3. Tempo de atendimento em dias inteiros;

7.2.7.4.4. Órgão responsável pelo Atendimento.

7.2.8. Cadastro das Tabelas Primárias
7.2.8.1. A solução deverá permitir o cadastro, a edição e a criação dos seguintes itens:

7.2.8.1.1. Cadastro de Tipo de Construção (Térreo, Assobradada, Prédio, Sobrado, Galpão, Edifício);

7.2.8.1.2. Cadastro de Tipo de Uso da Obra, contendo no mínimo: Comercial, Residencial, Industrial, Mista.

7.2.8.1.3. Cadastro de Órgãos Gestores, contendo no mínimo: Finanças, Atendimento ao Munícipe, Planejamento, Engenharia.

7.2.8.1.4. Cadastro de Área Técnica, contendo no mínimo: Finanças, Habitação, Engenharia, Planejamento Urbano, Administração, Cultura e Esportes, Obras e Mobilidade.

7.2.8.1.5. Cadastro de Tipo de Documentos, contendo no mínimo: CPF (pessoa física) ou CNPJ (pessoa jurídica); RG (pessoa física), ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica); Contrato de Compra e Venda do Imóvel; IPTU; Planta da Construção; Procuração; Comprovante de Endereço.

7.2.8.1.6. Cadastro da Legislação.

7.2.8.1.7. Cadastro do Módulo Fiscalização.

7.2.8.1.8. Cadastro de Autoridades, contendo no mínimo: nome da autoridade responsável e o órgão.
7.2.9. Vincular Requerimentos
7.2.9.1. Todos os requerimentos deverão ser cadastrados e vinculados;

7.2.9.1.1 Tipos de Documentos exigidos pela legislação (RG, CPF, Planta do Imóvel, Certidão Imobiliária, outros);

7.2.9.1.2 Tempo de atendimento;

7.2.9.1.3. Tipo de ação (Autoriza, Certifica, Executa). 

7.2.10. Solicitar Novo Requerimento;
7.2.10.1. Permitir a solicitação de requerimentos por usuários cadastrados tanto internos como externos a prefeitura;

7.2.10.2. Permitir que cada tipo de requerimento, a critério da Prefeitura, seja fornecido os dados legais exigidos e suficientes para a análise de uma solicitação.

7.2.10.3 Permitir o upload de anexos e a validação de tipos de documentos obrigatórios – imagens e documentos

7.2.11. Painéis de Gestão e Informações Gerenciais
7.2.11.1. Para permitir uma análise dos requerimentos solicitados, em atendimento e finalizados, a solução deve, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos:

7.2.11.1.2. Possuir painéis gráficos e relatórios estatísticos com dados sobre requerimentos, incluindo pelo menos dados sobre:

7.2.11.1.2.1. Serviços prestados online;

7.2.11.1.2..2. Despachos Realizados;

7.2.11.1.2.3. Boletos emitidos, valores lançados e recebidos;

7.2.11.1.2.4. Tipo de imóvel;

7.2.11.1.2.5. Situação atual do requerimento e serviço solicitado;

7.2.11.1.3. Possuir Lista de Visualização para acompanhamentos diários dos requerimentos e documentos em andamento e finalizados;

7.2.11.1.4. Lista de todos os alvarás e certidões emitidas;

7.2.11.1.5. Painel com a lista de todos os boletos gerados, valores emitidos e pagos e estágio atual;

7.2.11.1.6. Painel de gestão de usuários ativos e inativos da solução;

7.2.11.1.7. Painel com quantitativos de transações realizadas na semana e dia;

7.2.11.1.8. Tabelas e áreas de cadastro dos itens do requerimento existentes na solução, como: Tipo de Construção e Finalidade da Obra.

7.2.12. Configuração da Área Administrativa
7.2.12.1. A área administrativa e de configuração deverá contemplar as seguintes funções:

7.2.12.1.1. Autorizar e administrar usuários, conforme estabelecido no item;

7.2.12.1.2. Auditoria com registro de login e históricos de usuários;

7.2.12.1.3. Acompanhamento do Tempo de atendimento e os realizados para cada requerimento;

7.2.12.1.4. Gestão de boletos, com informações de valor e data de emissão e pagamento e cancelados e ativos;

7.2.12.1.5. Visualização de todos os alvarás, certidões e outros documentos emitidos via solução;

7.2.12.1.6. Adicionar, editar e gerenciar os tipos de documentos finais que serão emitidos pela solução, como os alvarás, as certidões e outros. E que é possível cada tipo de requerimento estar vinculado a um tipo de documento final;

7.2.12.1.7. Adicionar ou editar tipo de responsável técnico, com no mínimo Responsável Técnico da Obra, Responsável Técnico do Projeto;

7.2.12.1.8. Adicionar ou editar zonas urbanas e rurais;

7.2.12.1.9. Adicionar ou editar cartórios;

7.2.12.1.10. Adicionar ou editar áreas técnicas de atendimento ou emissão de laudos;

7.2.12.1.11. Adicionar perguntas e respostas frequentes para orientação de usuários;

7.2.12.1.12. Editar formulário de requerimento, podendo gerenciar todos os campos que estarão disponíveis, customizando: nome no frontend do usuário final, obrigatoriedade do campo;

7.2.12.1.13. Editar Formulário de usuários, podendo gerenciar todos os campos que estarão disponíveis, customizando: nome no frontend do usuário final, obrigatoriedade do campo;

7.2.12.1.14. Relacionar os tipos de requerimento a um conjunto de informações dinâmicas exigidas para cada tipo de requerimento, com no mínimo os seguintes subformulários disponíveis: Dados do Imóvel; Dados do Proprietário; Dados Fiscais; Memorial Descritivo; Dados de Responsabilidade Técnica;

7.2.12.1.14.1. Vincular Requerimentos: a solução permitirá o vínculo a cada um dos tipos de subformulários de forma independente, e de acordo com o tipo de requerimento: um poderá exigir todos os tipos de conjuntos de dados e outros não.

7.2.12.1.15. Configurar um tipo de boleto para cada tipo de requerimento;

7.2.13. Tramitação de Requerimento
7.2.13.1. A solução deverá disponibilizar interface que permita a visualização de todo o fluxo do requerimento até a emissão dos documentos (alvarás, certidões, serviços), contemplando, obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

7.2.13.1.1 Painel que visualiza os requerimentos deverá permitir acesso ao seu conteúdo, bem como, a execução dos despachos.

7.2.13.1.2. O fluxo mínimo necessário para cada um dos requerimentos deverá ser: emissão do requerimento, análise prévia do protocolo, análise tributária e emissão de boleto, análise da tesouraria e informação do pagamento, Laudo Técnico, elaboração do documento (alvará, certidão, serviços), deferimento;

7.2.13.2. Para atendimento da tramitação descrita, a solução deverá conter obrigatoriamente, os seguintes requisitos mínimos:

7.2.13.2.1. Permitir o registro de um requerimento com vínculo ao usuário que será atendido;

7.2.13.2.2. Permitir visualizar um requerimento, informar se atende ao exigido na legislação;

7.2.13.2.3. Permitir identificar as áreas técnicas que farão análise, emitirão pareceres e laudos necessários; 

7.2.13.2.4. Permitir identificar data e hora de abertura, código identificador do requerimento, solicitante, endereço do requerimento, data da última alteração;

7.2.13.2.5. Conter mecanismo de busca e filtro de requerimentos, no mínimo, por: tramitação atual, usuário, proprietário; 
7.2.13.2.6. Permitir pelo menos os seguintes estágios para um Requerimento: Em Criação, Em Analise, Aguardando Pagamento, Em Atendimento, Deferido, Indeferido, Encerrado;

7.2.13.2.7. Permitir agregar comentários e troca de informações dentro do requerimento, devendo ser registrados com o nome do usuário, possibilitando distinguir na visualização estas informações por agentes públicos e áreas. 

7.2.13.2.8. Ter comunicador que permita a troca de informações adicionais entre agentes públicos com o requerente; 
7.2.13.2.9. Permitir anexar arquivos e imagens ao Requerimento, seja no processo de abertura, seja durante qualquer etapa de seu atendimento pelos agentes públicos; 
7.2.13.2.10. Permitir que em estágios de análises iniciais de protocolo, tributária ou de recolhimento das taxas de expediente e serviços o requerimento possa ser encerrado. Podendo ser selecionado um ou mais motivos. Com no mínimo as seguintes opções:

7.2.13.2.10.1. Ausência/Incorreção de dados e informações obrigatórias

7.2.13.2.10.2. Arquivos não anexados

7.2.13.2.10.3. Arquivos divergentes ou com erros

7.2.13.2.10.4. Tipo de requerimento selecionado divergente do solicitado no corpo do requerimento

7.2.14. Acompanhamento de Requerimentos e Documentos
7.2.14.1. Solução deve disponibilizar recursos que dê transparência na execução das atividades de atendimento, devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos:

7.2.14.1.1. Permitir verificar os requerimentos e atendimentos efetuados e pendentes;

7.2.14.1.2. Permitir o envio eletrônico ao requerente de informação ou questionamentos sobre o requerimento;

7.2.14.1.3. Permitir que o requerimento ocorra por meio de formulário Web;

7.2.14.1.4. Disponibilizar lista de acompanhamento de todos os requerimentos e documentos emitidos, onde o usuário possa ver o estágio de todos os seus requerimentos, acessar suas informações, verificar seu estágio e acompanhar toda a tramitação e informações online;

7.2.14.1.5. Permitir que o usuário com perfil de solicitante tenha acesso apenas ao que ele criou e todas as informações a ele agregada durante e posteriormente a sua solicitação; 
7.2.14.1.6. Permitir que as áreas de tributos e tesouraria tenham acesso a todos os requerimentos abertos e seus dados, bem como a um painel de gestão;

7.2.14.1.7. Permitir que os técnicos cadastrados como de uma determinada “área técnica” (obras, por exemplo) e que tenham sido selecionadas como participante de um requerimento vejam estes requerimentos e suas tramitações e possam dar um laudo ou parecer técnico;

7.2.14.1.8. Permitir o cadastramento e o monitoramento prazo do Acordo de Nível de Serviço de todos os serviços através de visões que permitam visualizar os atendimentos dentro e fora do prazo;

7.2.14.1.9. Permitir que os técnicos e órgãos participantes de um requerimento possam visualiza-lo, analisar dados e documentos anexos, emitir parecer ou despachos, informar dados de processos internos dos órgãos.

7.2.14.1.10. A solução deve possibilitar aos usuários, no perfil adequado, consultas que auxiliem na gestão das demandas e serviços, provendo, obrigatoriamente, as seguintes consultas:

7.2.14.1.10.1. Quantidade de requerimento por Tipo;

7.2.14.1.10.2. Quantidade de requerimentos em atendimento, concluídos, encerrados;

7.2.14.1.10.3. Valor de Boletos Emitidos e Pagos;

7.2.14.1.10.4. Usuários ativos e inativos;

7.2.14.1.10.5. Totais de requerimentos ativos.

7.2.14.2. Fluxo de recepção e tramitação dos requerimentos:
7.2.14.2.1. A solução deve contemplar, obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

7.2.14.2.1.1. Permitir que um agente público recepcione o requerimento, classifique o requerimento, aceite ou encerre o requerimento;

7.2.14.2.1.2. Permitir que requerimento seja direcionamento ao atendimento de uma ou várias áreas técnicas para parecer ou laudo técnico e que os pareceres possam ser concomitantes e independentes entre si;

7.2.14.2.1.3. Permitir que as diferentes áreas de análise e técnicas registrem sua indicação, parecer ou despacho e demais dados necessários a tramitação de um processo.

7.2.15. Enviar e receber informações e comunique-se eletrônico 
7.2.15.1. Permitir que um agente do governo possa enviar um pedido de informação ou comunique-se ao Requerente.

7.2.15.2. Permitir que a aplicação possa receber a resposta do pedido de informações.

7.2.16. Atendimento e despacho em dispositivos móveis (Tablet e/ou Smartphone)
7.2.16.1. A solução deverá contemplar a possibilidade de execução de todos os requisitos via web a partir de dispositivos móveis (tablets e/ou smartphones), devendo, obrigatoriamente, contemplar, os seguintes requisitos:

7.2.16.1.1. Permitir consultar todos os requisitos que seu perfil possa visualizar;

7.2.16.1.2. Permitir efetuar o despacho em campo. 

7.2.16.1.3. Permitir abertura de requerimentos em campo;

7.2.16.1.4. Permitir inserir informações e anexar arquivos e imagens;

7.2.16.1.5. Permitir solicitar informações de demais áreas e agentes públicos e de requerentes;

7.2.16.1.6. Visualizar lista de requerimentos e aos detalhes do requerimento selecionado;

7.2.16.1.7. Consultar a Lista de Requerimento por Estágio;

7.2.16.1.8. Permitir a consulta de requerimentos e todos os seus despachos e trâmites.

7.2.17. Cadastro Fiscalização

7.2.17.1. A solução deve permitir o Cadastro de Leis, Códigos e Normas Municipais, Estaduais e Federais e outras necessárias a ação fiscal definidas no plano de ação.

7.2.17.2. Permitir o Cadastro de Tipo de Infrações

7.2.17.3. Permitir o Cadastro de Sanções

7.2.17.4. Permitir o cadastro de Tipo de Ações Fiscais, no mínimo com Notificação e Vistoria.

7.2.18. Criação de uma Notificação 

7.2.18.1. A solução deve permitir que o Fiscal abra notificação vinculada a um requerimento existente a qualquer momento cadastrando os dados mínimos de identificação da Infração cometida, sanção aplicada, hora, agente fiscal que autua o processo e pessoa notificada

7.2.18.2. A solução deve permitir que o agente faça a autuação e preencha em equipamento desktop, notebook e “mobile” os dados da autuação ou pedido de informação e anexe evidencias documentais, imagens.

7.2.18.3. A solução deve permitir ao fiscal selecionar itens tematizados de cada um dos tipos de fiscalização e áreas de fiscalização de maneira independente, podendo ser fiscalizado itens que se refiram no mínimo as áreas de: Engenharia e Obras; Transporte; Transito.
7.2.19. Criação de Ações Fiscais 
7.2.19.1. A solução deve permitir que sejam emitidas ações fiscais eletrônicas a determinado imóvel por meio de dados coletados in-loco ou dados de um requerimento existente ou carregamento direto de um cadastro imobiliario

7.2..19.2. A solução deve permitir a seleção de temáticas vinculadas as infrações categorizadas exibindo de maneira fácil os itens legais relacionados ao tema escolhido e seu registro na autuação

7.2.19.3. A solução deve permitir especificar os dados básicos do autuado e seus contatos

7.2.19.4. A solução deve permitir que existam diversas notificações, multas, laudos técnicos e demais ações fiscais apensadas a um requerimento de origem 

7.2.19.5. A solução deve permitir que a administração possa acrescentar e cadastrar novos tipos de ações fiscais de acordo com os padrões do sistema e a legislação vigente.

7.2.19.6. A solução deve permitir a administração inserir diversos órgãos e áreas temáticas para atendimento a ações fiscais diversas.

7.2.20. Criação de Ações de Meio Ambiente 
7.2.20.1. A solução deve permitir que sejam emitidas ações de Meio Ambiente, integrada com CNAE´s e outras normas definidas na Legislação.

7.2.20.2. A solução deve permitir a seleção de temáticas vinculadas às infrações categorizadas exibindo de maneira fácil os itens legais relacionados ao tema escolhido e seu registro na autuação.

7.2.20.3. A solução deve permitir especificar os dados básicos do autuado, assinatura e seus contatos.

7.2.20.4. A solução deve permitir que existam diversas notificações, autos de atuação, laudos técnicos, vistorias e demais ações fiscais apensadas a um requerimento de origem 

7.2.20.5. A solução deve permitir que a administração possa acrescentar e cadastrar novos tipos de ações fiscais de acordo com os padrões do sistema e a legislação vigente.

7.2.20.6. A solução deve permitir a administração inserir diversos órgãos e áreas temáticas para atendimento a ações fiscais diversas.

7.2.20.7. A solução deve permitir a administração criar e tramitar, nos termos da Legislação Federal, no mínimo, requerimentos de:

7.2.20.7.1. Licença Ambiental Prévia.

7.2.20.7.2. Licença Ambiental de Instalação.

7.2.20.7.3. Licença Ambiental de Operação.

7.2.20.7.4. Manifestação de Órgão Ambiental.

8. SUPORTE E MANUTENÇÃO
8.1. A Contratada deverá prestar serviços de manutenção corretiva e preventiva, durante toda a vigência do contrato, garantindo o funcionamento da aplicação.

8.1.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a identificar e corrigir os defeitos apresentados pelos sistemas informatizados que compõem a solução;

8.1.2. Entende-se por manutenção preventiva aquela destinada a atualizar componentes dos sistemas informatizados que compõem a solução, com o objetivo de reduzir ou impedir a ocorrência de falhas.

8.2. Com o objetivo de gerenciar os serviços de suporte e manutenção, é necessário que a solução ofertada possua área de perguntas e respostas frequentes que possam ser alimentadas diretamente pela Contratante ou pela Contratada no que lhe compete. 

8.3. Com o objetivo de facilitar a gestão da solução e dos requerimentos em andamento, além do serviço de suporte e manutenção, a solução deverá ter um comunicador onde um gestor possa enviar e-mails e mensagens de orientação para grupos específicos com perfis específicos ou a todos os grupos, disponibilizado na Web e acessível via navegador de internet padrão W3C.

8.4. Haverá um canal de email e telefone disponibilizado para abertura de solicitações de manutenção e correções. 

8.5. A contratada deverá manter para cada solicitação um número único de identificação, e deverá registrar ao menos os seguintes dados:

8.5.1. Data e hora da abertura do Requerimento;

8.5.2. Requerente;

8.5.3. Tipo de Requerimento;

8.5.4. Histórico do atendimento;

8.5.5. Data e hora do encerramento;

8.5.6. A empresa Contratada deverá disponibilizar, sempre que solicitado pela Contratante, o histórico dos atendimentos concluídos e em pendência. 

9. GARANTIA TECNOLÓGICA
9.1. Ao final do contrato, não havendo interesse em renovação por parte da Contratante, a empresa fornecedora da solução deverá garantir o direito de acesso à consulta e impressão dos dados de atendimento a usuários e documentos gerados, ou seja, acesso a base de dados gerada na operação da solução, durante a vigência do contrato. Essa garantia deverá ser por um período de 06 (seis) meses. 

10. VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DO OBJETO (Simulação Funcional)
Para garantir o atendimento aos requisitos técnicos deverá ser realizada a verificação de conformidade do objeto, através de demonstração da solução (simulação funcional) que servirá para resguardar a segurança da futura contratação. A Contratante designará uma comissão técnica que acompanhará a Licitante em todas as etapas da demonstração.

Todos os documentos e comprovações, cujas impressões sejam oriundas da verificação de conformidade do objeto (simulação funcional) serão anexados ao processo que originou esta licitação.

Todo o procedimento descrito dos itens 10.1 e 10.2 deverá ser OBRIGATORIAMENTE cumprido sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.

10.1. Preparação e orientações para a demonstração da solução 
10.1.1. Procedimento
10.1.1.1. Definida a primeira classificada (e assim por diante, se necessário, por ordem de classificação) esta deverá realizar a demonstração das funcionalidades da solução.

10.1.1..2. A comissão de avaliação formada por agentes públicos indicados pela Contratante agendará e assistirá a demonstração e verificará a conformidade da solução proposta com o termo de referência, sendo assegurada a presença e participação das demais licitantes.

10.1.1.3. É de total responsabilidade da empresa licitante que o seu apresentador credenciado organize-se de modo a realizar a demonstração de todos os requisitos dentro do prazo máximo de 10 (dez) horas, sem exceder 6 (seis) horas diárias de apresentação.

10.1.1.4. O prazo máximo estabelecido no item anterior não será prorrogado em qualquer hipótese. Caso a licitante deixe de demonstrar qualquer requisito alegando falta de tempo, este será considerado como inexistente na solução apresentada e, portanto, a licitante será desclassificada;

10.1.1.5. A Contratante disponibilizará equipamento (microcomputador e dispositivos móveis) para as demonstrações. A proponente deverá apresentar sua solução através de acesso normal a Internet, via https (ambiente seguro), utilizando portas comuns, livres de proxies e firewalls. 

10.1.1.6. Não será permitida qualquer conexão local ou no modo off-line;

10.1.1.7. Concluída a demonstração da proponente e verificada a conformidade da proposta com o presente termo de referência, a comissão de avaliação emitirá relatório comprovando ou não o atendimento das especificações obrigatórias.

10.1.1.8. Caso a primeira classificada não tenha atendido as especificações obrigatórias o pregoeiro convocará as demais licitantes, respeitando a ordem de classificação, a demonstrarem suas soluções.

10.1.2. Orientações Técnicas
10.1.2.1. A solução pretendida deverá possuir todos os requisitos dos itens 7.1 e 7.2 (módulos, funcionalidades, características gerais) e subitens deste termo, que deverão obrigatoriamente atender a todas as funcionalidades, atributos, rotinas e procedimentos conforme definidos nos tópicos mencionados.

10.1.2.2. As nomenclaturas utilizadas para designar os módulos e funcionalidades, são proposições desta administração. As nomenclaturas e os agrupamentos de funcionalidades utilizados nas soluções das licitantes poderão ser diferentes, desde que realizem todas as atividades especificadas.

10.1.2.3. Todas as funcionalidades do item 7.2 e seus subitens deverão ser obrigatoriamente demonstradas sequencialmente e cumpridas, conforme detalhado no item 10.2 e ao final de cada operação, a proponente deverá gerar uma imagem da tela (que poderá ser uma impressão direta ou gravação em um arquivo digital para posterior impressão), com vistas a documentar e comprovar o item demonstrado.

10.1.2.3.1. Serão considerados como atendidos os itens se cumpridas todas as exigências neles contidas, Quaisquer das ações que não puderem ser realizadas, inclusive as impressões/gravações para comprovação de funcionalidades, ocasionarão a desclassificação da licitante.

10.1.2.4. A solução deverá ter previamente cadastrada um usuário, denominado “Usuário de Demonstração” para fins de demonstração, com perfil de acesso a todas as funcionalidades previamente configurado para que seja utilizado na demonstração, possibilitando o acesso inicial para manipulação dos módulos da solução.

10.2. FASE DE DEMONSTRAÇÃO
10.2.1. Demonstração do Item: 7.2.2. Perfil de Acesso
10.2.1.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com os padrões especificados no item 7.2.1, utilizando o usuário “Usuário de Demonstração”;

10.2.1.2. Apresentar que é visível ao usuário que acessou a solução na home seu nome de usuário, o IP, data do último acesso, perfil logado;

10.2.1.3. Demonstrar os perfis de acesso que estão disponíveis para o usuário logado;

10.2.1.4. Acessar a ficha cadastral do “Usuário de Demonstração”;

10.2.1.5. Alterar para o usuário para um Perfil de Acesso de Gestor autorizado a cadastrar usuários;

10.2.1.6. Demonstrar que é o único usuário na base de dados;

 

10.2.1.7. Demonstrar perfis que ele está previamente vinculado;

 

10.2.1.8. Demonstrar perfis disponíveis em home são os mesmos aos quais ele está previamente vinculado na tela de cadastramento;

10.2.1.9. Demonstrar principais características e permissões de cada perfil que ele está vinculado: Itens de menu autorizados, página inicial de login/mudança de perfil e restrições. 

10.2.1.10. Criar os seguintes usuários e vincula-los ao perfil correspondente, para facilitar o decorrer da demonstração o nome do usuário deve ser o mesmo nome do perfil:

10.2.1.10.1. Solicitante;

10.2.1.10.2. Analista de Protocolo;

 

10.2.1.10.3. Analista Tributário;

10.2.1.10.4. Analista Tesouraria;

10.2.1.10.5. Fiscal de Obra;

10.2.1.10.6. Engenharia ou Arquiteto da Prefeitura;

10.2.1.10.7. Analista de Processos e Redação de Alvarás e Certidões;

10.2.1.10.8. Autoridade Legal para Aceite ou deferimento de pedidos;

10.2.1.10.9. Agente de Configurações;

10.2.1.10.10. Gestor do Tributário;

10.2.1.10.11. Gestor do Contrato;

10.2.1.10.12. Gestor Operacional;

10.2.1.10.13. Gestor de Usuários;

10.2.1.10.14. Agente Ambiental;

10.2.1.11. Sair da solução.

10.2.2. Demonstração do item 7.2.5. Pré-cadastro e autorização de usuários
10.2.2.1. Deverá ser disponibilizada a URL da solução a um Representante da Prefeitura para que o mesmo faça seu pre-cadastro no sistema, informando os dados descritos no item 7.2.5.1. 

10.2.2.2. O pré-cadastro pode ser feito com a orientação ou pelo próprio Licitante, caso a comissão assim determine; 

10.2.2.3. Sair da solução

10.2.2.4. Acessar novamente e autenticar na solução, utilizando o usuário criado;

10.2.2.5. A Licitante deverá demonstrar que usuário foi pré-cadastrado, mas há restrição de acesso porque está sendo analisado, conforme descrito no item 7.2.5.2 não conseguindo acessar a solução.

10.2.2.6. Acessar e autenticar na solução de acordo com os padrões especificados no item 7.2.1, utilizando o usuário “Gestor de Usuários”, cadastrado no item 10.2.1.10.13;

10.2.2.7. Autorizar o pré-cadastrado e vincular a qualquer um dos perfis cadastrados no item 10.2.1.10 ao “usuário novo”;

10.2.2.8. Sair da Solução

10.2.2.9. Demonstrar que o Novo Usuário já conseguiu acesso a solução

10.2.2.10. Demonstrar que as permissões são apenas do perfil vinculado ao Novo usuário conforme vinculado no item 10.2.2.7. 

10.2.2.11. Demonstrar que o usuário com acesso ativo pode realizar as ações descritas no item 7.2.5.6; 

10.2.2.12. Sair da solução.

10.2.3. Demonstração do item 7.2.6. Consulta a usuários cadastrados
10.2.3.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com os padrões especificados no item 7.2.1, utilizando o usuário “Usuário de Demonstração”;

10.2.3.2. Demonstrar a consulta a alguns usuários cadastrados nos itens anteriores e verificar se constam da base de dados conforme itens 7.2.6.1 e 7.2.6.2;

10.2.3.3. Após buscar, proceder a visualização do cadastro conforme especificado no item 7.2.6.3.

10.2.4. Demonstração do item 7.2.3. Configurar Formulários
10.2.4.1. Acessar a solução de acordo com o padrão estabelecido no item 7.2.1, utilizando o usuário “Agente de Configurações” cadastrado no item 10.2.1.10.9; 

10.2.4.2. Editar Formulário Requerimentos:

10.2.4.2.1. Demonstrar a possibilidade de configuração de campos de formulários de requerimentos. 
10.2.4.2.2. Acessar o subformulário “Imóvel” e Inativar campos; Trocar nome de campos; Trocar campos obrigatórios para não obrigatórios; 

10.2.4.2.3. Repetir o procedimento para os seguintes subformulários:

10.2.4.2.3.1. Proprietário;

10.2.4.2.3.2. Responsabilidade Técnica;

10.2.4.2.3.3. Memorial Descritivo; 

10.2.4.2.4. Demonstrar a possibilidade de configuração de campos do formulário de usuários;

10.2.4.2.4.1. Acessar o Sub formulário “usuários” e Inativar campos; Trocar nome de campos; Trocar campos obrigatórios para não obrigatórios;

10.2.4.2.5 Repetir o procedimento para os seguintes subformulários

10.2.4.2.5.1. Dados Pessoais

10.2.4.2.5.2. Dados Contatos

10.2.4.2.5.3. Vínculo Profissional

10.2.4.2.6. Sair da Solução

10.2.5. Demonstração do item 7.2.8. Cadastro das Tabelas Primárias Centrais
10.2.5.1. Acessar a solução de acordo com o padrão estabelecido no item 7.2.1, utilizando o usuário “Agente de Configurações” cadastrado no item 10.2.1.10.9 resultado da demonstração do item 7.2.2; 
10.2.5.2. Demonstrar que o sistema disponibiliza funcionalidade para o cadastramento dos tipos de construção; 
10.2.5.2.1. Demonstrar que a lista está vazia;

10.2.5.2.2. Demonstrar que o sistema possibilita o cadastramento de vários tipos de construção, realizando pelo menos o cadastro dos tipos mencionados no item 7.2.8.1.1 deste Anexo; 

10.2.5.2.3. Demonstrar que os tipos criados estão ativos e funcionais;

10.2.5.2.4. Desativar um tipo e demonstrar que foi inativado.

10.2.5.3. Demonstrar que o sistema disponibiliza funcionalidade para o cadastramento dos tipos de uso;

10.2.5.3.1. Demonstrar que a lista está vazia;

10.2.5.3.2. Demonstrar que o sistema possibilita o cadastramento de vários tipos de uso da obra, realizando pelo menos o cadastro dos tipos de uso mencionados no item 7.2.8.1.2 deste Anexo; 
10.2.5.3.3. Demonstrar que os tipos criados estão ativos e funcionais;

10.2.5.3.4. Desativar um tipo e demonstrar que foi inativado.

10.2.5.4. Demonstrar que o sistema disponibiliza funcionalidade para o cadastramento dos órgãos gestores. 

10.2.5.4.1. Demonstrar que a lista está vazia;

10.2.5.4.2. Demonstrar que o sistema possibilita o cadastramento dos diversos órgãos gestores envolvidos, realizando pelo menos o cadastro dos órgãos gestores  mencionados no item 7.2.8.1.3 deste Anexo; 

10.2.5.4.3. Demonstrar que os órgãos gestores criados estão ativos e funcionais; 
10.2.5.4.4. Desativar um órgão gestor e demonstrar que foi inativado. 

10.2.5.5. Demonstrar que o sistema disponibiliza funcionalidade para o cadastramento das áreas técnicas. 

10.2.5.5.1. Demonstrar que a lista está vazia;

10.2.5.5.2. Demonstrar que o sistema possibilita o cadastramento das diversas áreas técnicas que darão pareceres nos requerimentos, realizando pelo menos o cadastro das áreas técnicas mencionadas no item 7.2.8.1.4 deste Anexo; 

10.2.5.5.3. Demonstrar que as áreas técnicas criadas estão ativas e funcionais; 
10.2.5.5.4. Desativar uma área técnica e demonstrar que foi inativada. 

10.2.5.6. Demonstrar que o sistema disponibiliza funcionalidade para o cadastramento dos tipos de documentos que serão utilizados/exigidos na tramitação dos requerimentos. 

10.2.5.6.1. Demonstrar que a lista está vazia;

10.2.5.6.2. Demonstrar que o sistema possibilita o cadastramento dos diversos tipos de documentos que serão utilizados/exigidos na tramitação dos requerimentos, realizando pelo menos o cadastro dos tipos de documentos mencionados no item 7.2.8.1.5 deste Anexo; 
10.2.5.6.3. Demonstrar que os tipos de documentos criados estão ativos e funcionais; 
10.2.5.6.4. Desativar um tipo de documento e demonstrar que foi inativado. 

10.2.5.7. Demonstrar que o sistema disponibiliza funcionalidade para o cadastramento de autoridades, conforme mencionado no item 7.2.8.1.8 deste Anexo.

10.2.5.7.1. Demonstrar que a lista está vazia.

10.2.5.7.2. Demonstrar que o sistema possibilita o cadastramento de várias autoridades responsáveis, uma para cada órgão, realizando pelo menos o cadastro de uma autoridade;

10.2.5.7.3. Demonstrar que os tipos criados estão ativos e funcionais.

10.2.5.7.4. Sair da Aplicação
10.2.6. Demonstração do item 7.2.7. Cadastro de Tipos de Requerimento
10.2.6.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com os padrões especificados no item 7.2.1, utilizando o usuário “Gestor do Contrato”, cadastrado no item 10.2.1.10.11;

10.2.6.2. Demonstrar que a lista de requerimentos está vazia;

10.2.6.3. Cadastrar os requerimentos conforme especificados nos itens  7.1.3.1 à 7.1.3.9. 

10.2.7. Demonstração do item 7.2.9. Vincular Requerimentos
10.2.7.1. Vincular os tipos de documentos cadastrados no item 10.2.5.6 aos tipos de requerimentos criados no item 10.2.6, conforme os requisitos estabelecidos no item 7.2.9.1. 

10.2.7.2. Vincular cada Requerimento a um ou mais subformulários;

10.2.7.3. Demonstrar que os subformulários correspondentes ao requerimento selecionados são exibidos;

10.2.7.4. Proceder o mesmo para cada um dos requerimentos vinculados aos subformulários;

10.2.7.4. Demonstrar que os documentos foram vinculados ao requerimento selecionados são exibidos na área de upload de um novo requerimento. 

10.2.8. Demonstração do item: 7.2.10. Solicitar um Novo Requerimento
10.2.8.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Solicitante” cadastrado no item 10.2.1.10.1;

10.2.8.2. Demonstrar o cadastro de novos requerimentos sendo, no mínimo 01 (um) para cada um dos seguintes tipos cadastrados no item 10.2.4.3.; preencher dados do imóvel, propriedade e demais itens exigidos para cada tipo de requerimento, fazer upload de anexos obrigatórios a cada tipo de requerimento, encaminhar a prefeitura o Requerimento:

10.2.8.3. Demonstrar durante o preenchimento que todos os cadastros têm o recurso de Salvar em Criação e demonstrar que é possível salvar em criação e depois retomar e continuar o preenchimento.

10.2.8.4. Demonstrar que ao tentar salvar sem a totalidade do preenchimento dos campos obrigatórios preenchidos a solução emite alerta que o salvamento é em criação e solicita se o usuário deseja continuar o preenchimento ou salvar em criação. 

10.2.8.5. Demonstrar que na solução o envio do requerimento só é feito após anexar os documentos obrigatórios e a tentativa de envio sem este mínimo exigido deve exibir um alerta;

10.2.8.6. Demonstrar que após tentar salvar com o preenchimento de toda a solução existe uma confirmação de Termo de Responsabilidade sobre a veracidade das informações a serem enviadas pelo usuário.

10.2.8.7. Demonstrar que ao finalizar o preenchimento do requerimento e anexar os documentos exigidos, pelas normas haverá a informação ao requerente que o requerimento será encaminhado a prefeitura.

10.2.9. Demonstração do item: 7.2.13. Tramitação de Requerimento
10.2.9.1. Análise Prévia
10.2.9.1.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Analista de Protocolo” cadastrado no item 10.2.1.10.2;

10.2.9.1.2. Demonstrar a Análise de um novo requerimento pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.1.2.1. Visualizar lista de todos os requerimentos abertos e encaminhados a Prefeitura (conforme cadastramentos do item 10.2.8)

10.2.9.1.2.2. Buscar e abrir alguns dos requerimentos

10.2.9.1.2.3. Visualização e Verificação de todos os dados preenchidos nos subformulários

10.2.9.1.2.4. Visualizar arquivos anexados aos requerimentos

10.2.9.1.2.5. Demonstrar que ele não visualiza requerimentos que não são do órgão ao qual o usuário corrente pertence

10.2.9.1.3 Demonstrar o despacho de pelo menos 10 (dez) dos requerimentos pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.1.3.1. Anexar um arquivo

10.2.9.1.3.2. Após o envio, visualizar no mínimo as seguintes informações: Nome do arquivo, tipo de documento selecionado, data e hora do envio, quem enviou o arquivo;

10.2.9.1.3.2. Efetuar seu despacho em campo texto

10.2.9.1.4. Selecionar áreas técnicas onde o Requerimento deverá passar para laudo ou parecer técnico

10.2.9.1.4.1. Aprovar um requerimento

10.2.9.1.5. Repetir a Demonstração para outro requerimento e executar o encerramento do requerimento com a seleção do motivo e baixa do requerimento

10.2.9.1.5.1. Visualizar e confirmar a tramitação e a gravação dos dados despachados do requerimento aprovado e do requerimento encerrado

10.2.9.1.6. Sair da Aplicação

10.2.9.2. Análise Tributária
10.2.9.2.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Analista Tributário” cadastrado no item 10.2.1.10.3;

10.2.9.2.2. Demonstrar a Analise de um novo requerimento pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.2.2.1. Visualizar todos os requerimentos abertos e encaminhados a Prefeitura;

10.2.9.2.2.2. Buscar e abrir alguns requerimentos

10.2.9.2.2.3. Visualização e Verificação de todos os dados preenchidos nos subformulários

10.2.9.2.2.4. Visualizar arquivos anexados aos requerimentos

10.2.9.2.3. Demonstrar o despacho de pelo menos 7 (sete) dos requerimentos pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.2.3.1. Anexar um arquivo

10.2.9.2.3.2. Após o envio, visualizar no mínimo as seguintes informações: Nome do arquivo, tipo de documento selecionado, data e hora do envio, quem enviou o arquivo

10.2.9.2.3.3. Demonstrar o despacho com no mínimo os seguintes dados: valor do boleto; Data de vencimento, Numeral completo do Boleto, despacho em campo texto;

10.2.9.2.3.4. Aprovar o requerimento

10.2.9.2.4. Repetir a Demonstração para outro requerimento e executar o encerramento do requerimento com a seleção do motivo e baixa do requerimento;

10.2.9.2.4.1. Visualizar e confirmar a tramitação e a gravação dos dados despachados do requerimento aprovado e do requerimento encerrado.

10.2.9.2.5. Sair da Aplicação

10.2.9.3. Análise e Informe de Dados do Pagamento
10.2.9.3.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Analista Tesouraria” cadastrado no item 10.2.1.10.4;

10.2.9.3.2. Demonstrar a Analise de um novo requerimento pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.3.2.1. Visualizar todos os requerimentos abertos e encaminhados a Prefeitura

10.2.9.3.2.2. Buscar e abrir alguns requerimentos

10.2.9.3.2.3. Visualização e Verificação de todos os dados preenchidos nos subformulários;

10.2.9.3.2.4. Visualizar arquivos anexados aos requerimentos.

10.2.9.3.3. Demonstrar o despacho de pelo menos 6 (seis) dos requerimentos pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.3.3.1. Anexar um arquivo

10.2.9.3.3.2. Após o envio, visualizar no mínimo as seguintes informações: Nome do arquivo, tipo de documento selecionado, data e hora do envio, quem enviou o arquivo;

10.2.9.3.3.3. Demonstrar o despacho com no mínimo os seguintes dados: valor pago; Data de pagamento, despacho em campo texto;

10.2.9.3.3.4. Aprovar um requerimento

10.2.9.3.4. Repetir a Demonstração para outro requerimento e executar o encerramento do requerimento com a seleção do motivo e baixa do requerimento;

10.2.9.3.5. Visualizar e confirmar a tramitação e a gravação dos dados despachados do requerimento aprovado e do requerimento encerrado;

10.2.9.3.5. Sair da Aplicação

10.2.9.4. Análise/laudo Técnico
10.2.9.4.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Engenharia ou Arquiteto da Prefeitura” cadastrado no item 10.2.1.10.6.;

10.2.9.4.2. Demonstrar que o técnico só visualiza o que ele é parte;

10.2.9.4.3. Demonstrar a Analise de um novo requerimento pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.4.3.1. Visualizar todos os requerimentos abertos e encaminhados a Prefeitura

10.2.9.4.3.2.. Buscar e abrir alguns requerimentos

10.2.9.4.3.3. Visualização e Verificação de todos os dados preenchidos nos subformulários

10.2.9.4.3.4. Visualizar arquivos anexados aos requerimentos

10.2.9.4.4. Demonstrar o despacho de pelo menos 2 (dois) dos requerimentos pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.4.4.1. Anexar um arquivo;

10.2.9.4.4.2. Após o envio, visualizar no mínimo as seguintes informações: Nome do arquivo, tipo de documento selecionado, data e hora do envio, quem enviou o arquivo;

10.2.9.4.4.3. Demonstrar o despacho com no mínimo os seguintes dados: indicação técnica, descrição do laudo técnico.

10.2.9.4.4.4. Aprovar o requerimento

10.2.9.4.5. Demonstrar que este perfil não pode encerrar um requerimento;

10.2.9.4.6. Visualizar e confirmar a tramitação e a gravação dos dados despachados do requerimento aprovado;

10.2.9.4.7. Sair da Solução

10.2.9.5. Analise de Técnico de Obras
10.2.9.5.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Engenharia ou Arquiteto da Prefeitura” cadastrado no item 10.2.1.10.6;

10.2.9.5.2. Demonstrar que o técnico só visualiza o que ele é parte;

10.2.9.5.3. Demonstrar a Analise de um novo requerimento pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.5.3.1. Visualizar todos os requerimentos abertos e encaminhados a Prefeitura;

10.2.9.5.3.2. Buscar e abrir alguns requerimentos;

10.2.9.5.3.3. Visualização e Verificação de todos os dados preenchidos nos subformulários;

10.2.9.5.3.4. Visualizar arquivos anexados aos requerimentos;

10.2.9.5.4. Demonstrar o despacho de pelo menos 2 (dois) dos requerimentos pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.5.4.1. Anexar um arquivo;

10.2.9.5.4.2.. Após o envio, visualizar no mínimo as seguintes informações: Nome do arquivo, tipo de documento selecionado, data e hora do envio, quem enviou o arquivo;

10.2.9.5.4.3. Demonstrar o despacho com no mínimo os seguintes dados: indicação técnica, descrição do laudo técnico;

10.2.9.5.4.4. Aprovar o requerimento;

10.2.9.5.4.5. Visualizar e confirmar a tramitação e a gravação dos dados despachados;

10.2.9.5.5. Sair da Solução.

10.2.9.6. Análise da Engenharia
10.2.9.6.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Engenharia ou Arquiteto da Prefeitura” cadastrado no item 10.2.1.10.6;

10.2.9.6.2. Demonstrar que o técnico só visualiza o que ele é parte;

10.2.9.6.3. Demonstrar a Analise de um novo requerimento pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.6.3.1. Visualizar todos os requerimentos abertos e encaminhados a Prefeitura

10.2.9.6.3.2. Buscar e abrir alguns requerimentos

10.2.9.6.3.3. Visualização e Verificação de todos os dados preenchidos nos subformulários

10.2.9.6.3.4. Visualizar arquivos anexados aos requerimentos

10.2.9.6.4. Demonstrar o despacho de pelo menos 2 (dois) dos requerimentos pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.6.4.1. Anexar um arquivo

10.2.9.6.4.2. Após o envio, visualizar no mínimo as seguintes informações: Nome do arquivo, tipo de documento selecionado, data e hora do envio, quem enviou o arquivo;

10.2.9.6.4.3. Informar Padrão Construtivo do Imóvel;

10.2.9.6.4.4. Demonstrar o despacho com no mínimo os seguintes dados: indicação técnica, descrição do laudo técnico.

10.2.9.6.4.5. Aprovar o requerimento

10.2.9.6.4.6. Visualizar e confirmar a tramitação e a gravação dos dados despachados 

10.2.9.6.5. Sair da Solução

10.2.9.7. Análise do Processo e Preparação do Deferimento
10.2.9.7.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Analista de Processos e Redação de Alvarás e Certidões” cadastrado no item 10.2.1.10.7;

10.2.9.7.2. Demonstrar que o usuário visualiza todos os requerimentos do órgão que ele é parte;

10.2.9.7.3. Demonstrar a análise de um novo requerimento pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.7.3.1. Visualizar todos os requerimentos abertos e encaminhados a Prefeitura;

10.2.9.7.3.2. Buscar e abrir alguns requerimentos;;

10.2.9.7.3.3. Visualização e Verificação de todos os dados preenchidos nos subformulários;

10.2.9.7.3.4. Visualizar arquivos anexados aos requerimentos;

10.2.9.7.4. Demonstrar o despacho de pelo menos 6 (seis) dos requerimentos pela prefeitura, com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.7.4.1. Anexar um arquivo;

10.2.9.7.4.2. Após o envio, visualizar no mínimo as seguintes informações: Nome do arquivo, tipo de documento selecionado, data e hora do envio, quem enviou o arquivo;

10.2.9.7.4.3. Demonstrar o despacho com no mínimo os seguintes dados: indicação do deferimento, despacho, detalhe técnico do documento que será emitido após o deferimento, condição exigida da autorização/certificação;

10.2.9.7.4.4. Gravar indicações e detalhes técnicos;

10.2.9.7.4.5. Visualizar e confirmar a tramitação e a gravação dos dados despachados;

10.2.9.7.5. Sair da Solução.

10.2.9.8. Deferir Requerimentos
10.2.9.8.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Autoridade Legal para Aceite ou deferimento de pedidos” cadastrado no item 10.2.1.10.8;

10.2.9.8.2. Demonstrar que visualiza todos os requerimentos  do órgão que ele é parte;

10.2.9.8.3. Visualizar todos os requerimentos abertos e encaminhados a Prefeitura

10.2.9.8.4. Buscar e abrir alguns requerimentos

10.2.9.8.5. Visualização e Verificação de todos os dados preenchidos nos subformulários;

10.2.9.8.6. Visualizar arquivos anexados aos requerimentos

10.2.9.8.7. Demonstrar os despachos deferindo pelo menos 4 (quatro) requerimentos e indeferindo pelo menos 2 (dois) com no mínimo as seguintes ações:

10.2.9.8.7.1. Demonstrar que é possível anexar arquivos aos requerimentos;

10.2.9.8.7.2. Após o envio, visualizar no mínimo as seguintes informações: Nome do arquivo, tipo de documento selecionado, data e hora do envio, quem enviou o arquivo;

10.2.9.8.7.3. Demonstrar o despacho com no mínimo os seguintes dados: Decisão do deferimento/indeferimento, despacho.

10.2.9.8.8. Visualizar e confirmar a tramitação e a gravação dos dados despachados 

10.2.9.8.9. Visualizar os documentos gerados após os deferimentos (alvará, certidão, serviços).

10.2.9.8.10. Sair da Solução.

10.2.10 Demonstração - Verificar itens de Navegação (geral)
10.2.10.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Gestor do Contrato” cadastrado no item 10.2.1.10.11;

10.2.10.2. Demonstrar a visualização em “Home” dos seguintes itens:

10.2.10.2.1. Nome do Usuário

10.2.10.2.2. IP do Equipamento de acesso

10.2.10.2.3. Links para a área de configuração e gestão

10.2.10.2.4. Data do Último Acesso

10.2.10.3. Visualizar os seguintes itens:

10.2.10.3.1. Todos os requerimentos abertos e encaminhados a Prefeitura, em qualquer estágio.

10.2.10.3.2. Todos os requerimentos que o usuário logado tenha criado, encaminhado a Prefeitura ou salvo em criação;

10.2.10.3.3. Filtros que permitam visualizar os requerimentos por tipo de estágio atual do requerimento;

10.2.10.3.4. Quantitativos de requerimentos por Estágio;

10.2.10.3.5. Totalizador de todos os requerimentos;

10.2.10.4. Visualizar os requerimentos autorizados para o gestor;

10.2.10.5. Demonstrar existência, função e exibição com link:

10.2.10.5.1. Ícone de acesso a Página da Prefeitura

10.2.10.5.2. Ícone para novo Requerimento

10.2.10.5.3. Ícone de consulta aos requerimentos em tramitação

10.2.10.5.3. Ícone de consulta a requerimentos finalizados e/ou arquivados

10.2.10.6. Link para acesso a painel com informações pessoais, com no mínimo:

10.2.10.6.1. Registro do Histórico de Acesso.

10.2.10.6.2. Sala de Situações com gráficos de acompanhamento dos requerimentos e dados gerais. 

10.2.10.6.2.1. Gráficos de todos os requerimentos deferidos e indeferidos.

10.2.10.6.2.2. Gráficos por requerente.

10.2.10.6.2.3. Painel de indicadores com quantitativo de requerimentos por estágio.

10.2.10.6.2.4. Os gráficos devem ter filtros por critérios como tipo de requerimento, órgão, estágio, bairro.

10.2.10.7. Adicionar ou editar tipo de responsável técnico, conforme item 7.2.12.1.7.;

10.2.10.8. Adicionar ou editar zonas, conforme item 7.2.12.1.8;

10.2.10.9. Adicionar ou editar cartórios, conforme item 7.2.12.1.9;

10.2.10.10. Demonstrar o cadastramento de perguntas e respostas frequentes para orientação de usuários, 7.2.12.1.11.

10.2.11. Demonstração – Permissões/Perfis (geral)
10.2.11.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Gestor de Usuários” cadastrado no item 10.2.1.10.13.;

10.2.11.2. Demonstrar que um usuário tem a possibilidade de ter múltiplos perfis;

10.2.11.3. Demonstrar a vinculação de um usuário a pelo menos um de cada um dos tipos dos seguintes perfis:

10.2.11.3.1. Um Perfil de Gestor.

10.2.11.3.2. Um Perfil de Analise e atendimento.

10.2.11.3.3. Um Perfil Técnico.

10.2.11.4. Demonstrar a navegação pelos três Perfis, e as respectivas permissões sem a necessidade de sair da solução.

10.2.11.5. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Solicitante” cadastrado no item 10.2.1.10.1;

10.2.11.6. Demonstrar que o perfil de Solicitante ativo inabilita todos os demais perfis e vice-versa, sendo que o perfil solicitante é exclusivo, não podendo ser um mesmo usuário vinculado a ele e a outro perfil.

10.2.11.7. Sair da Solução.

10.2.12. Demonstração do item: 7.2.14. Acompanhamento de Requerimentos e Documentos
10.2.12.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Analista Tributário” cadastrado no item 10.2.1.10.3;

10.2.12.2. Localizar e visualizar Requerimentos com Certificados ou Alvarás emitidos; 

10.2.12.3. Localizar e visualizar Requerimentos Encerrados. 

10.2.12.4. Visualizar todos os requerimentos com status atual “Deferido” e abrir um requerimento.

10.2.12.4.1. Visualizar em uma página:

10.2.12.4.1.1. Todos os despachos emitidos para um determinado requerimento;

10.2.12.4.1.2. A íntegra dos dados requeridos pelo solicitante;

10.2.12.4.1.3. O link para os documentos anexados;

10.2.12.4.1.4. O link para o documento emitido (alvarás, certidões, serviços);

10.2.12.4.1.5. A troca de informações entre agentes de governo e requerente;

10.2.12.4.1.6. Alertas visuais sobre a necessidade de despacho de seu usuário ou perfil e acesso direto nos itens em alerta;

10.2.12.4.1.7. Exibição de um requerimento diretamente em um único campo de busca com a digitação do número do requerimento. 

10.2.12.5. Demonstrar a existência de alertas visuais sobre a necessidade de despacho de seu usuário ou perfil e acesso direto via cliques nos itens em alerta.

10.2.12.6. Demonstrar a facilidade de busca e abertura de um requerimento diretamente em um único campo com a digitação do número do requerimento e a exibi-lo ao clicar em buscar.

10.2.12.7. Verificar se existem alertas e exibir seus quantitativos e respectivas listas.

10.2.12.8. Demonstração Lista Geral de Requerimentos do seu órgão.

10.2.12.9. Sair da Solução.

10.2.13. Demonstração do item: 7.2.15. Enviar e Receber informações
10.2.13.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Engenharia ou Arquiteto da Prefeitura” cadastrado no item 10.2.1.10.6;

10.2.13.2. Visualizar todos os requerimentos que ele é parte em qualquer estágio do trâmite; 

10.2.13.3. Selecionar um requerimento que já tenha passado da análise inicial de protocolo e solicitar informações do Requerente;

10.2.13.4. Demonstrar que o Requerente visualiza e responde a informação solicitada;

10.2.13.5. Demonstrar o envio de uma solicitação de informação a outra área técnica ou grupo de analistas e a respectiva resposta deste;

10.2.15.6. Demonstrar que quando é solicitado informações tanto ao requerente quanto ao agente de governo o requerimento ainda não respondido fica em evidencia ou destaque.

10.2.13.7. Sair da solução.

10.2.14. Demonstração do item: 7.2.11. Painéis de Gestão e Informações Gerenciais
10.2.14.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o usuário especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Gestor do Contrato” cadastrado no item 10.2.1.10.11;

10.2.14.2. Demonstração da sala de situações e dos painéis;

10.2.14.3. Demonstração do Relatório com o acordo do nível de serviço (tempo de atendimento do requerimento);

10.2.14.4. Demonstração de Acompanhamento Tesouraria;

10.2.14.5. Visualizar todos os boletos registrados e pagos;

10.2.14.6. Visualizar um requerimento e sua localização no mapa e as informações básicas do requerimento;

10.2.14.7. Sair da Solução.

10.2.15. Demonstração do item 7.2.16. Atendimento e despacho em dispositivos móveis (Tablet e/ou Smartphone)
10.2.15.1. Acessar a solução com qualquer dispositivo móvel (tablet e/ou smartphone) utilizando qualquer usuário cadastrado no item 10.2.1.10 desde que o perfil escolhido proporcione a realização dos itens abaixo;

10.2.15.2. Demonstrar que é possível a execução de todos os requisitos via web a partir de dispositivos móveis (tablets e/ou smartphones), realizando pelo menos as seguintes atividades: 

10.2.15.1.1. Consultar todos os requisitos que seu perfil possa visualizar;

10.2.15.1.2. Efetuar o despacho em campo;

10.2.15.1.3. Abrir requerimentos em campo;

10.2.15.1.4. Inserir informações e anexar arquivos e imagens;

10.2.15.1.5. Solicitar informações de demais áreas e agentes públicos e de requerentes;

10.2.15.1.6. Visualizar lista de requerimentos e aos detalhes do requerimento selecionado;

10.2.15.1.7. Consultar a Lista de Requerimento por Estágio;

10.2.15.1.8. Consultar requerimentos e todos os seus despachos e trâmites.

Nota: O não funcionamento de um requisito solicitado via um aparelho móvel indicará que este requisito não foi cumprido.

10.2.16. Demonstração do item: 7.2.17. Efetuar um cadastro de fiscalização
10.2.16.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Agente de Configurações” cadastrado no item 10.2.1.10.9;

10.2.16.2. Demonstrar o cadastro fiscal com no mínimo o descrito no item 7.2.17. 

10.2.16.3. Demonstrar o cadastro fiscal com no mínimo o descrito nos itens 7.2.19.5 e 7.2.19.6.

10.2.17. Demonstração do item: 7.2.18. Criar uma Notificação
10.2.17.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Fiscal de Obra” cadastrado no item 10.2.1.10.5;

10.2.17.2. Criar uma nova notificação com no mínimo o descrito no item 7.2.18. 

10.2.18. Demonstração do item: 7.2.19. Criar uma Notificação
10.2.18.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Fiscal de Obra” cadastrado no item 10.2.1.10.1;

10.2.18.2. Criar uma nova notificação com no mínimo o descrito no item 7.2.19, itens 7.2.19.1 até 7.2.19.4. 

10.2.19. Demonstração do Item 7.2.20. 
10.2.19.1. Acessar e autenticar na solução de acordo com o especificado no item 7.2.1, utilizando o usuário “Agente Ambiental” cadastrado no item 10.2.1.10.14;

10.2.19.2. Criar uma nova notificação com, no mínimo, o descrito no item 7.2.20, itens 7.2.20.1 até 7.2.20.7. 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Proposta Comercial
11.1.1. As licitantes deverão apresentar em suas propostas comerciais a descrição dos serviços a serem prestados, conforme descritos neste Termo de Referência, bem como um cronograma detalhado das atividades a serem realizadas em cada fase dos serviços, conforme cronograma de execução também constante neste Termo de Referência.

11.2. Documentos de Habilitação
11.2.1. Quanto a qualificação técnica, além do atestado de capacidade técnica também deverá ser apresentada declaração das instalações.

11.2.2. As licitantes poderão realizar vistoria técnica para tomar conhecimento de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

11.2.2.1. Para as licitantes que quiserem realizar a vistoria, será necessário agendamento pelo telefone (19) 3556-9900, com o Sr. (a) Marco Antonio Nascimento, de 2ª a 6ª, das 10:00 hs às 16:00 hs.
11.2.2.2. As visitas acontecerão deste a data de publicação do edital até o último dia anterior à data prevista para a abertura do certame.

11.2.3. A Prefeitura emitirá Atestado em nome da empresa que efetuou a visita. O referido documento será fornecido pela Secretaria de Finanças e Orçamento.
11.2.3.1. A(s) licitante(s) que optarem pela realização de visita deverá(ão) apresentar o Atestado juntamente com seus documentos de habilitação. 

11.2.4. A realização da vistoria não é condição à participação na presente licitação, ficando, contudo, as licitantes cientes de que, após apresentação das propostas, não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

11.2.4.1. A(s) licitante(s) que optarem pela não realização de vistoria deverão apresentar “Declaração” de que tem pleno e total conhecimento do Edital e seus Anexos e de que se submete a todas as condições do mesmo.
11.3. Prazo de Vigência
11.3.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da data de recebimento pela Contratada da Ordem de Serviço Inicial, a ser emitida após assinatura do contrato, podendo ser prorrogado ou aditado nas formas dos artigos 57 e 65 da lei Federal nº 8666/93.

11.4. Forma e Prazo de Pagamento
11.4.1. Os serviços e licenciamento serão pagos conforme cronograma de execução/desembolso financeiro estabelecido no item 12 deste Termo de Referência, nas seguintes condições:

11.4.1.1. Serviços de implantação do sistema: Os pagamentos serão efetuados após a realização dos serviços, até o 10º (décimo) dia útil subsequente a apresentação das faturas correspondentes da seguinte forma:

Fases 1 à 3 - Após a realização de cada fase das atividades inerentes de implantação,  constante da Proposta de Preços, o pagamento ocorrerá até o  10º (décimo) dia útil subsequente a apresentação das faturas correspondentes.

11.4.1.2. Serviços de treinamento: 

Fase 3 - O pagamento será efetuado após a realização dos serviços referentes ao Treinamento, em até o 10º (décimo) dia útil subsequente a apresentação da fatura.

11.4.1.3. Licenciamento e Suporte: 

Fase 4 - A primeira e a última fatura referentes aos serviços de licenciamento, suporte e manutenção deverão ser considerados proporcionalmente ao número de dias em que efetivamente foram prestados os serviços, naqueles meses e, serão pagas até o 10º (décimo) dia útil subsequente a apresentação da fatura.

11.4.2. Os pagamentos dar-se-ão mediante depósito bancário em favor da CONTRATADA.

11.4.3. Ocorrendo atraso nos pagamentos, o valor devido será atualizado monetariamente pela variação pro rata die do IPCA ocorrida entre a data do adimplemento da obrigação e a do efetivo pagamento, mais juros de mora de 0,5 % (cinco décimos por cento) por mês, calculados pro rata die.
11.5. Reajuste de Preços
11.5.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

11.5.2. Havendo prorrogação do contrato, dos serviços de licenciamento de uso, suporte e manutenção (FASE 4), esse preço mensal será reajustado a partir do 13º (décimo terceiro) mês, de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês da apresentação da proposta em relação ao do mês do reajustamento devido.

11.6. Obrigações da Contratante

11.6.1. Emitir a Ordem de Serviços Inicial e disponibilizar, em tempo hábil, todas as instalações, equipamentos e suprimentos necessários à perfeita execução dos serviços, bem como autorizar expressamente os técnicos da CONTRATADA para a realização dos trabalhos.

11.6.2. Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos, informações, dados, elementos, relações, listagens, cópias de legislação (Leis, Decretos e Atos Normativos e outras normas jurídicas relacionadas que houver) pertinentes ao objeto necessárias para a execução dos serviços.

11.6.3. Designar formalmente os servidores da CONTRATANTE que serão responsáveis por gerir o funcionamento do sistema que terão como função principal o auxílio no processo de implantação e acompanhamento, incluindo servidor da área de Informática para apoio aos técnicos da Contratada no processo de implantação e durante toda vigência do contrato, para garantir a efetiva realização dos serviços contratados dentro do cronograma proposto pela Contratada e nas condições previstas.

11.6.4. Fiscalizar a execução do objeto deste Contrato podendo, em decorrência, solicitar fundamentadamente, à CONTRATADA, providências cabíveis para correção ou adequação de procedimentos, as quais a mesma atenderá no prazo mínimo necessário.

11.6.5. Notificar a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução do Contrato.

11.6.6. Efetuar o pagamento na forma e condições avençadas.

11.6.7. Manter o sigilo sobre a tecnologia e as técnicas da CONTRATADA a que tenha acesso.

11.7. Obrigações da Contratada
11.7.1. Prestar todos os serviços licitados, de acordo com a proposta oferecida e com as normas e condições previstas no edital de origem e seus anexos, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial.

11.7.2. Manter, durante a vigência do contrato, conformidade com as obrigações assumidas, os requisitos de habilitação e de qualificação técnica exigidos no edital de origem.

11.7.3. Responsabilizar-se pelo uso devido dos documentos, materiais e equipamentos eventualmente colocados sob sua guarda pela CONTRATANTE.

11.7.4. Manter sigilo completo sobre as informações que lhe forem confiadas, não podendo cedê-las a terceiros, sob nenhum pretexto, comprometendo-se, por seus empregados e prepostos, a tê-las sob sua guarda.

11.7.5. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, durante toda sua vigência do contrato.

11.7.6. Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhe sejam impostas pelas autoridades;

11.7.7. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, os quais não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

11.7.8. Responder, integralmente, por perdas e danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.7.9. A CONTRATADA não será responsabilizada por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior.

11.7.10. Não ceder ou subcontratar, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações deste Contrato ou os dele resultantes, sem prévia e formal anuência da CONTRATANTE.

11.7.10.1. Excepcionalmente, será permitida a subcontratação dos serviços descritos no item 6 do Anexo I - Termo de Referência nos termos do artigo 72 da Lei 8.666/93. 

11.8. Recursos Orçamentários
11.8.1. A reserva orçamentária para execução desses serviços será na seguinte conta do programa de Trabalho: 631 3.3.90.40. 15 122 0444 2028 201.00001.0646-01.
11.8.2. Os serviços previstos neste contrato serão remunerados mediante o pagamento estimado do valor em Reais correspondente R$ 360.200,00 (trezentos e sessenta mil e duzentos reais). 

12. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO/EXECUÇÃO 
	
DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QTDE
	VALOR
UNITÁRIO
	VALOR
MENSAL
	VALOR
TOTAL

	FASE 1
(1º mês de vigência contratual)
	Implantação da solução conforme item 4.1, incluindo as atividades descritas nos itens 4.2 e 4.3 e subitens do Anexo I. 
	Serviço
	01 (um)
	
	
	

	FASE 2
(2º mês de vigência contratual)
	Implantação da solução conforme item 4.1, incluindo as atividades descritas nos itens 4.4, 4.5 e 4.6 e respectivos subitens do Anexo I.
	Serviço
	01 (um)
	
	
	

	FASE 3
(3º mês de vigência contratual)



	Implantação da solução conforme item 4.1, incluindo as atividades descritas nos itens 4.7 e 4.8 e respectivos subitens do Anexo I.
	Serviço
	01 (um)
	
	
	

	
	Treinamento para os usuários da solução conforme detalhamento do item 5 e subitens do Anexo I. 
	Serviço
	01 (um)
	
	
	

	FASE 4
(do 4º ao 12º mês de vigência contratual)
	Licenciamento de uso temporário de solução integrada para gestão de serviços de infraestrutura, autorizações e certidões de obras, fiscalização e meio ambiente, incluindo suporte e manutenção conforme as especificações constantes no Anexo I.
	Mês
	09 (nove)
	
	
	

	PREÇO MÁXIMO GLOBAL
	R$ ___


12.1. As proponentes deverão utilizar a tabela acima como base para elaboração de suas propostas comerciais, considerando 12 (doze) meses de vigência contratual.

12.2. Todos os itens e subitens constantes no cronograma acima referem-se ao Anexo I - Termo de Referência.

12.3. Nos preços deverão estar incluídas todas as incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias e demais encargos, que correrão por sua conta e responsabilidade, estando também abrangidas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação, necessários à implantação e operacionalização do objeto contratual.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As especificações técnicas contidas no presente memorial descritivo não conduzem a determinada marca ou fornecedor.

Marco Antonio Nascimento

Secretário Municipal de Finanças e Orçamento

[image: image1.png]ANEXO II

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Licitação: Pregão nº 05/2020.

Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, incluindo serviços de implantação, treinamento, manutenção, suporte e infraestrutura necessária para funcionamento em ambiente WEB” 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________é Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/06 suas alterações, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.

Cidade, ___ de ___________ de 2020.
______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO III

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Licitação: Pregão nº 05/2020.

Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, incluindo serviços de implantação, treinamento, manutenção, suporte e infraestrutura necessária para funcionamento em ambiente WEB”
Eu ______________________________________(nome completo), representante legal da empresa___________________________________(razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Cidade, ___ de ___________ de 2020.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO IV

(MODELO)
PROPOSTA COMERCIAL

Licitação: Pregão nº 05/2020.

Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, incluindo serviços de implantação, treinamento, manutenção, suporte e infraestrutura necessária para funcionamento em ambiente WEB” 
	DADOS DO LICITANTE

	Razão Social:

	Endereço:

	Município: 
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:

	Banco:
	Agência:
	Conta:


	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

	Nome:

	Qualificação
:

	RG:
	CPF:

	e-mail:
	Tel.:

	Cargo:

	Fases
	Descrição/Tempo
	Quant.
	UN
	Preço (R$)

	
	
	
	
	Unit.
	Total

	FASE 1
1. (1º mês de vigência contratual)
	Implantação da solução conforme item 4.1, incluindo as atividades descritas nos itens 4.2 e 4.3 e subitens do Anexo I.
	01
	Serv.
	
	

	FASE 2
(2º mês de vigência contratual)
	Implantação da solução conforme item 4.1, incluindo as atividades descritas nos itens 4.4, 4.5 e 4.6 e respectivos subitens do Anexo I.
	01
	Serv.
	
	

	FASE 3
(3º mês de vigência contratual)



	Implantação da solução conforme item 4.1, incluindo as atividades descritas nos itens 4.7 e 4.8 e respectivos subitens do Anexo I.
	01
	Serv.
	
	

	
	Treinamento para os usuários da solução conforme detalhamento do item 5 e subitens do Anexo I. 
	
	
	
	

	FASE 4
(do 4º ao 12º mês de vigência contratual)
	Licenciamento de uso temporário de solução integrada para gestão de serviços de infraestrutura, autorizações e certidões de obras, fiscalização e meio ambiente, incluindo suporte e manutenção conforme as especificações constantes no Anexo I.
	09 (nove)
	Mês
	
	

	Preço global por extenso:

	Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias

	Prazo de execução dos serviços: Conforme Termo de Referência

	Forma de pagamento: 30 (trinta) dias corridos da emissão da Nota Fiscal.


DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – anexo I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.

DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.
Cidade, ___ de _______________ de 2020.
______________________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Licitação: Pregão nº 05/2020.

Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, incluindo serviços de implantação, treinamento, manutenção, suporte e infraestrutura necessária para funcionamento em ambiente WEB” 
Eu _________________________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________________________________________(razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, DECLARO, sob as penas da lei, que a __________________________________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Cidade, ___ de ______________ de 2020.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ANEXO VI

MINUTA DA CONTRATO

Licitação: Pregão nº 05/2020.
 Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, incluindo serviços de implantação, treinamento, manutenção, suporte e infraestrutura necessária para funcionamento em ambiente WEB”
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, com sede administrativa à Praça Francisco Orlando Stocco, n.º 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis, Senhor JOSÉ ADINAN ORTOLAN, brasileiro, casado, ......empresário, portador da cédula de identidade RG nº ...... SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº ..., residente e domiciliado na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s) CONTATADAS, resolve(m) firmar o presente ajuste Contratual, no termos da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e Decretos Municipais nº 2.587/08, bem como do edital do Pregão presencial n.º 36/2019, mediante condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO

1.1. “Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento de uso temporário de Solução Integrada para Gestão de Serviços de Infraestrutura, Autorizações e Certidões de Obras, Fiscalização e Meio Ambiente, sem limite de usuários, incluindo serviços de implantação, treinamento, manutenção, suporte e infraestrutura necessária para funcionamento em ambiente WEB”.

1.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

CLÁUSULA 2ª – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

2.1. O prazo de prestação dos serviços será conforme previsto no Anexo I – Termo de Referência.

2.1.1. A prestação dos serviços ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte e encargos financeiros.
2.2. Os serviços deverão ser prestados nos locais especificados no Anexo I – Termo de Referência. 

2.3. Não serão admitidas as prestações de serviços fora do horário estabelecido no Anexo I, bem como aqueles desacompanhados da respectiva Ordem de Serviço.

2.4. Zelar pela disciplina nos locais onde será prestado o serviço, substituindo imediatamente qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

2.4.1. Responsabilizar-se pela guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante o serviço;

2.4.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste contrato;

2.5. Por ocasião da execução, a Contatada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da cédula de identidade (RG) do servidor responsável pelo acompanhamento do serviço.

CLÁUSULA 3ª – DOS PAGAMENTOS

3.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da expedição do Atestado de Realização dos Serviços, à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).
3.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 3.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.
3.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, preferencialmente através do Banco do Brasil S.A.

3.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

3.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

CLÁUSULA 4ª – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura.

CLÁUSULA 5ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. São obrigações da contatada:

5.1.1. Realizar a prestação dos serviços nas condições previstas no edital do Pregão n.º 05/2020.
5.1.2. Manter durante toda a vigência contratual, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.2. São obrigações da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:

5.2.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento;

5.2.2. Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Contrato;

5.2.3. Permitir acesso dos funcionários da CONTATADA ao local determinado para a execução do serviço contratado;

5.2.4. Comunicar à CONTATADA sobre qualquer irregularidade na prestação do serviço contratado.

CLÁUSULA 6ª – DAS SANÇÕES

6.1. A recusa injustificada da contatada convocado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital do Pregão nº 36/2019, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:
6.1.1.  Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

6.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
6.2. O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará a contatada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

6.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

6.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

6.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

6.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste, poderão ser aplicadas à contatada as seguintes penalidades:

6.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

6.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

6.4. As multas previstas nesta cláusula não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

6.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contatada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

6.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contatada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

6.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

CLÁUSULA 7ª – DO FORO

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas deste Contrato, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA 8ª – DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o edital do Pregão n.º 36/2019 e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) CONTATADA(S).

Cordeirópolis__, de __________de 2020.

JOSÉ ADINAN ORTOLAN

Prefeito Municipal de Cordeirópolis

p. PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

ANEXO VII 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: ____________________________​​​_____________________

CONTRATADO: __________________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________

OBJETO: _______________________________________________________

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: _________________________________________________

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura:______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo CONTRATANTE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________

Pela CONTRATADA:
Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________ 

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________

Advogado: 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.










� Nacionalidade, estado civil e profissão.





[image: image2.png]Minha
Cordeirépolis

Cidade(
que eu amo!
cordeiropolis.sp.gov.br





Endereço: Praça Francisco Orlando Stocco, 35 - Centro, Cordeirópolis - SP, 13490-000
Telefone: (19) 3556-9900 Site: www.cordeiropolis.sp.gov.br/ CNPJ: 44.660.272/0001-93

[image: image2.png]